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Análises Conjunturais 

Apresentação 

O Conselho Federal de Serviço Social - CFESS - produziu, ao 
longo dos dois prhneiros anos da gestão Trabalho, Direitos e Demo­
cracia - a gente faz um pais, um conjunto de documentos sob a for­
ma de intervenções cn1 eventos, cartas e manifestos. Os mais im­
portantes foram reunidos nesta publicação que apresentamos à 
categoria e aos nossos de1nais parceiros. 

Caracterizando-se con10 wna coletânea de intervenções políti­
cas, o CFESS MANIFESTA - Análises Conjunturais pretende atingir 
dois objetivos importantes: priineiro o de dar n1aior visibilidade às 
posições políticas do CFESS ao longo do período de1narcado. Mais 
do que u1na prestação de contas, dá a conhecer à categoria a direção 
social para a qual essa gestão foi eleita em abril de 2002 e que vem 
pautando suas intervenções. Segundo, visa constituir-se con10 fon­
te de consulta aos que buscan1 estudar a organização política da cate­
goria nas diferentes conjunturas históricas. Os textos aqui organiza­
dos expressam o posicionamento da entidade face aos diversos 
momentos da complexa conjuntura por que passa o Brasil. 

Nos textos organizados de forma cronológica, o leitor encon­
trará intervenções feitas em aberturas de eventos como as falas 
realizadas no VIU ENPESS ( Encontro Nacional de Pesquisadores 
em Serviço Social) em novembro de 2002, um mês após a eleição do 
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Presidente Lula ou, ainda, quase um ano depois, a fala de abertura 
do XXXII Encontro Nacional CFESS/CRESS, em setembro de 2003. 

Esses dois textos trazem referências a conjunturas distintas que 
demandaran1 da entidade esforço analítico especial, através do qual 
procurou-se apontar propostas e estratégias. Da mesma maneira, os 
princípios do projeto ético-político foram realçados e enfaticamente 
defendidos en1 diversos n1on1entos da conjuntura. A defesa de valo­
res como democracia, liberdade, justiça social aparece em várias in­
tervenções, especialmente no texto que demarca o posicionamento 
contrário à redução da 1naioridade penal e no que repudia a invasão 
dos EUA ao Iraque. Destaca-se, ainda, o posicionamento crítico -
orientado pelo compromisso histórico com a construção de uma segu­
ridade social pública e universal- diante da contra-refonna da previ­
dência social, expresso em docun1ento oriundo de encontro dos assis­
tentes sociais da área, em agosto de 2003. Vale ressaltar, tambén1, a 
Carta aos Presidenciáveis, esaita e1n momento privilegiado do país 
através da qual o conjunto CFESS/CRESS explicitou suas expectativas 
em relação ao novo goven10 brasileiro. Todos os docun1entos expres­
san1 manifestações do CFESS frente às diversas conjunturas e foram 
analisados no texto preparado para esta publicação intitulado O sen­
tido histórico do manifesto, que abre esta publicação. 

Em sUTI1a, CFESS MANIFESTA -Análises Conjunturais, além de tor-
nar públicas as várias manifestações da entidade ao longo do período / 
especificado, articula dois aspectos centrais que podem se1vir de base 
aos assistentes sociais e a sua organização política: a sistematização 
dos mmnentos conjunturais riquíssimos, do últirno ano de governo 
FHC ao primeiro ano de Lula, passando pelo histórico processo elei-
toral de outubro de 2002; ao mes1110 tempo, oferece-se ao público um 
inlportante registro histórico do Serviço Social brasileiro, particular­
mente, da trajetória política recente do CFESS. Esperamos, enfim, 
que a publicação cumpra estes objetivos para os quais foi concebida. 
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Brasília, maio de 2004 

Conselho Federal de Serviço Social - CFESS 
Gestão2002-2005 
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O sentido histórico 

do manifesto 

Uma das formas mais nobres da atividade humana é o momen­
to reflexivo. A partir dele homens e mulheres exprime1n suas per­
cepções de mundo, de suas ações e das questões que se colocam na 
cotidianidade. Através da práxis posicionamo-nos, e1n nossa exis­
tência singular, frente aos desafios que inquietam a humanidade, 
seja por meio de manifestações estéticas, teóricas ou políticas, bali­
zadas por prinápios éticos. 

Há diversas formas de manifesto que se consagraram na história 
universal con10 maneiras de expressar valores, concepções de mundo 
e projetos de sociedade. Por n1eio delas, realizaran1-se sínteses refle­
xivas que guardam em si os anseios e os dilen1as de uma determina­
da época histórica. Ao longo da história humana, grandes manifestos 
adquiriram caráter transistórico, pois além de se reportarem à sua 
época, transcenderam os n1omentos nos quais forain escritos. Por 
expressarem o movimento universal-concreto de toda uma época, 
acabam servindo como referência a várias outras gerações, já que 
trazem em si, tendências dos tempos futuros. Vários manifestos, 
declarações e textos políticos tornarain-se conhecidos na história por 
retratarem os anseios de movimentos sociais de épocas distintas• .. 

'São ext!mplos notórios o Manifesto do Partído Comunista de 1848 e a 
DeclaraçJo dos Direitos do Homem de 1789. 
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A idéia de CFESS Manifesta - Análises Conjunturais filia-se 
a esta tradição. Sua proposta, como indica a Apresentação desta publi. 
cação, assinala uma clara preocupação de registro histórico, parti• 
cularmente, das manifestações de Uina determinada gestão à frente de 
importante entidade da categoria dos assistentes sociais, o CFESS. 

Con10 foi dito, o intuito não é apenas o de prestar contas à cate­
goria, embora tan1bém cmnpra essa função, mas de contribuir, no 
âmbito do Serviço Social e entre os diversos segmentos críticos e 
progTessistas da sociedade brasileira, com o processo político e re­
flexivo sobre os tempos atuais, legando ao futuro o registro de un1 
período histórico relevante, de seus dilemas, suas expectativas e as 
respostas coletivas ensejadas. 

O período que compreende a conjuntura em questão foi e ainda 
é n1arcado por inúmeras conrradições provocadoras, às 1nentes mais 
inquietas, de perplexidades, dúvidas e cisões. O CFESS não ficou ileso 
a essas contradições. A con1plexa conjuntura operou entre nós enor­
mes e indescritíveis dificuldades, mas estas não se desdobrara1n 
en1 dilemas e1n relação aos princípios que defendemos e, muito 
menos, en1 divisões ideológicas e/ou políticas. O leitor encontrará 
nos textos reunidos nesta publicação um fio que costura todos num 
só eixo: o projeto ético-f)Olítico que nos permite unidade diante de tan­
tos cenários n1utantes. Percebe-se seus traços nos diversos docu­
mentos publicados aqui. Os comprorrússos históricos do Serviço Social 
nos últilnos 25 anos foram ( e continuam sendo) os pilares que sus­
tentam nossas ações. São encontrados nas falas de abertura de even­
tos, nos posicionamentos críticos à invasão do Iraque, à redução da 
idade penal, à contra-reforma da previdência. Não se trata de iluagi­
nar a atual gestão do CFESS imune de contradições e ou eventuais 
dilemas. Trata-se de percebê-la intransigente quanto aos valores 
com os quais se comprometeu e1n abril de 2002. Cabe analisá-la a 
partir da entidade que representa, que a toma expressão de um coe­
so, porém heterogêneo, movunento de idéias e de ações que vem 
renovando sistematicamente a profissão no Brasil. 

Em sua salutar pluralidade, o projeto ético-político profissional é 
o corolário de princípios e valores que contorna1n, no movilnento 
próprio da categoria, ações no plano individual e coletivo. Na própria 
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história - e o projeto a concebe como um campo de lutas perma­
nentemente tensionado por projetos societários distintos e antagô­
nicos, sobretudo no aspecto central das desigualdades de classe -, 
vünos consolidando alguns comprontissos coletivos que se tom aram 
referência para designar o projeto profissional, quais sejam: a liber­
dade, a justiça social e a de1nocracia. Eles adquirem concreção histó­
rica na defesa de políticas públicas, de caráter público-gratuito, uni­
versal e de qualidade. A construção de uma seguridade social pública, 
ancorada e111 diieitos sociais consagrados na Constituição Federal de 
1988 é o que 1nelhor expressa e condensa a concreção dos compro­
missos aludidos. 

Vale ressaltar a especificidade da conjuntura histórica recente. 
Vive-se período inédito na história brasileira. Referimo-nos à elei­
ção de um ex-metalúrgico, líder do 1nais expressivo partido de cor­
te operário surgido no último quartel do século passado: o Partido 
dos Trabalhadores. A vitória eleitoral do PT de Lula assinalou um 
cenário novo no país, marcado por enonnes expectativas dos seto­
res mais populares, organizados e não-organizados que o ajudaram 
a se eleger. Mes1no que representando forças políticas as mais con­
traditórias e ainda que tenha pactuado com forças conservadoras, 
tornou-se evidente que a partir de outubro de 2002 abriram-se 
possibilidades políticas inéditas no Brasil. 

Todos sabem, agora, os giros operados pelo PT para governar. Da 
mesma forma, constata-se que as tendências conseIVadoras vêm ain­

pliando suas forças no governo. Aí reside o nó en1 que se encontram 
as forças progressistas no seu interior e nos movimentos sociais con1-
prometidos com a classe trabalhadora. Verifican1-se crescentes divi­
sões no âmbito das esquerdas, nos partidos e nos próprios movimen­
tos sociais. A questão da autonomia dos movimentos frente ao governo 
ganhou contornos problemáticos, na medida ein que as várias coli­
sões entre forças distintas engendram um quadro preocupante, ge­
rador de mecanicismos políticos do tipo: ou se apóia, acríticamente, 
o governo ou ele é jogado na lata do lixo da história. Fatalisn1os 
distintos na forma, mas iguais no conteúdo - ambos a-históricos. 

Soma-se a esse quadro a complexa situação mundial que põe 
enormes dificuldades às forças progressistas mesmo quando conquis-

GESTÃO 2002 • 2005 9 



CFESSMANIFESTA 

tam vitórias eleilornis como no Brasil. Temos um cenário no qual o 
grande capital internacional controla ações de governo ern diversos 
níveis, deixando espaços políticos restritos para giros revoludonários. 

Mesmo considerando a importância dos espaços democrático­
burgueses para os projetos da classe trabalhadora, é inconteste que 
há obstáculos cada vez maiores a eles. 

O CFESS vem firmando suas posições articulando-as às necessi­
dades sociais concretas da classe trabalhadora, verificando seus con­
tornos de gênero, raça/etnia, geração, dentre outros. Mais que isso, 
nossas ações pautam-se no esforço de particularizar tais necessi­
dades no universo do Serviço Social, nas relações dos assistentes 
sociais com usuários e de ambos com as instituições empregadoras. 
Em outras palavras, busca-se apreender os valores aqui arrolados 
no cotidiano profissional, relacionando-os às questões universais. 

Nestes dois anos da gestão Trabalho, Direitos e Democracia -Agente 
faz um país, experimentamos conjunturas diversas. Em pouco tem­
po, vivenciamos fases conjunturais distintas: un1a primeira, ainda 
no governo FHC, adotamos uma postura claramente oposta às inici­
ativas daquele governo por colidirem com nosso projeto; depois, 
passamos a viver, junto aos diversos segmentos progressistas da 
sociedade brasileira, a expectativa, seguida de euforia, com a vitória 
eleitoral de Lula; passado este 1nomento e já nos primeiros quatro 
meses de governo petista, transitamos para un1 período de enorn1e 
preocupação diante dos seus giros, principalmente frente à per­
manência dos fundamentos econômicos peIVersos da Era FHC; por 
último, junto a diversas entidades da sociedade civil filiadas a tra­
dição crítica, passamos à cobrar do governo Lula coerência com seus 
compromissos históricos. 

Cabe destacar que, e1n nenhum desses momentos, houve dúvi­
das ou inflexões quanto aos nossos compromissos, quanto aos cla­
ros princípios que circunscrevem o projeto ético-político. Porém, da 
mesma forma que outras entidades historicainente c01nprometidas 
com os trabalhadores, passamos por períodos distintos que nos exi­
giram esforços analítico-reflexivos redobrados. Os leitores poderão 
percebê-los claramente nos diversos textos políticos, especialmen­
te naqueles que explicitam posições face à conjuntura nacional. 

10 
GESTÃO 2002 • 2005 



Análises Conjunturais 

Vejmn, por exe1nplo, nossas avaliações e expectativas, quando da 
ocasião da eleição de Lula, na fala de abertma do VIII ENPESS -
Encontro Nacional de Ensino e Pesquisa em Serviço Social, em 
nove1nbro de 2002, em Juiz de Fora, Minas Gerais. Nessa linha, 
verifique-se as avaliações conjunturais esboçadas na fala de aber­
tura do Encontro Nacional CFESS/CRESS, en1 seten1bro de 2003, 
e1n Salvador, Bahia. Mais uma vez, enfatizamos que o que possibi­
litou a n1anutenção de nossa coerência e coesão analíticas foi o fio 
condutor do projeto ético-político, seus princípios e valores. Eles 
foram a referência de nossa atuação e encontrain-se condensados 
em nossa plataforma política, amplamente difundida por ocasião 
das eleições do CFESS em 2002. 

Enfim, esperamos que este balanço aqui realizado possa ser par­
tilhado por nossos parceiros. Nossa trajetória ainda não terminou. 
Continuaremos a nos 1nanifestar! 

Brasília, maio de 2004. 

CFESS - gestão Trabalho, Direitos e Democracia - A gente Jaz um país 

Gestão 2002-2005 * 

GESTÃO 2002 . 2005 

"Equipe de redação: Deborah Cristina Amorim e 
Marcelo Braz Moraes dos Reis 
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Capítulo 1 
CARTA AOS PRESIDENCIÁVEIS 

Exmos. Srs. Candidatos, 

Análises Conjunturais 

Publicada no periodo de eleições 
presidenciaís, em 2002. 

As(Os) Assistentes Sociais reunidas(os) no XXXI Encontro 
Nacional do Conselho Federal-CFESS e Conselhos Regionais de Ser­
viço Social-CRESS, em Brasília, entre os dias 01 e 04 de setembro 
de 2002, vêm, por meio desta, manifestar suas intenções e propos­
tas aos( às) candidatos( as) aos cargos de Presidência da República 
e Governos de Estados. 

Compomos uma profissão com quase 60 mil profissionais que 
lida, no seu dia-a-dia, com as conseqüências sociais mais perversas das 
relações capitalistas que dominam a sociedade. Enfrentan1os em nosso 
cotidiano os níveis mais complexos da realidade social, manifestos 
ern múltiplas expressões da "questão social" no Brasil. Os números e 
estatísticas das brutais desigualdades sociais brasileiras se materiali­
zam nos usuários do Serviço Social, estampam-se em seus rostos. 

Nos últimos anos, o governo brasileiro passou por um reordena­
n1ento do Estado, fruto de u1na política internacional, que atinge 
milhões de trabalhadores e interfere diretamente na profissão de 
Serviço Social. Os acordos firmados com os organismos internaci­
onais elegem as prioridades do governo em atender os interesses 
do grande capital - os oligopólios/multinacionais - em detrimento 
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. . i ul"~·ão trabalhadora. Exemplos não nos 
das nt'CL'ss1dades <.,JJ ~º~ruas destinadas éJO pagamento da dívida 
í ll m· o nwnt,,nl<.: ut:: vc . 
a J • , .1 i, J>rivatizaçiio de estatais; o sucateamento 

terncl • 1 av,1I,1nL lt' <. t • d . 
ex ' .. 

1 
.. _ . úblic.Js e a recente tentallva e ma10r ata-

io:-. ~t'tVi\·os e po it1CJS JJ J'd d . 
l • • . . .. b lh'stas conquistados~ conso J a os constltucio-
quc ,1os dm.:1to~ c_rn ,1 claminho da barbárie a que estão submetidos 
11,1huenft', mo~t1n111 o 
os milhares de brasileiros. . . , . 

. i ' · · ...... conôm1cos dos anos 90 ( decada da ofensi-Os tm lCt'S SOCHllS ._ ._ , 

].b I tre no's) são piores que os dos anos 80. Se a decada va neo 1 era en , . 
de 80 foi considerada a "década perdjd~", por apresentar ~dices 
irrisórios de crescimento econômico, a decada de 90 mereceria de­
nmninação mais contundente, pois apresentou um recuo econô­
iuico ainda maior (uma quase estagnação). Este quadro foi agra­
vado pela introdução de outros ele~ent~s típicos ~o neoli_ber~s~o, 

• como a abertura econômica, liberahzaçao comeroal e pnvauzaçao. 
As conseqüênàas sociais do desalentador quadro econômico dos 

últirnos anos são avassaladoras. Senão, vejamos: agravamento da 
histórica concentração de renda, o que fez com que o Brasil passas­
se a liderar o ranking das piores distribuições de renda do mundo; 
aumento contínuo do desemprego, que atinge cerca de 20% dos 
trabalhadores (DIEESE, 2002); queda de 15% da renda real daque­
les que rrabalham; incren1ento de novas formas de trabalho infan­
til; reavivamento de novos tipos de trabalho escravo; precarização 
generalizada do trabalho, com criação de formas de contrato perver­
sas, como a terceirização, o trabalho temporário, o inforn1al (hoje 
cerca de 50% Jos brasileiros não possuem carteira assinada); degra­
dação salarial generalizada, com destaque para o encolhimento real 
do salário rrúnimo; redução drástica dos gastos sociais en1 todos os 
níveis (Saúde, Educação, Assistência, Previdência Social etc); incre­
mento do trinômio degradação/mercantilização/privatização das poli­
ticas públicas de caráter estataJ; agravamento da feminilização e 
racíalízação da pobreza, com a entrada desigual de negros e n1ulhc­
rcs no mercado de trabalho; aumento do desemprego entre a juven­
tude brasileira; focalização das políticas públicas, con1 escassez de 
recursos e f~agmcntação das ações; acirramento das tensões sociais 
no campo; mexpressiva pol't' d . 'd 

• 1 ica e reforma agrária, com reduzi o 
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1ninH..'n1 de Jsscnt.:uncnlos de famílias e parcos recursos para a 
n1.11H1tc.:•nçflo tk (réditos ílgrícolas; e ílumen Lo brutal dos níveis de 
viol ... •tKiu urbJna. 

Vive1nos um quadro social de extre1na pobreza e miserabilidade. 
Os últimos rl!ordenamentos capitalistas produziram uma estagna­
ção l!Conônlica e, conseqüente1nente, uin esgarçamento do tecido 
sodill. As chamadas políticas neoliberais conseguiram promover u1n 

regresso histórico monwnental, repondo e reatualizando níveis de 
vida sub humanos. Não há qualquer valoração ideológica na consi­
deração de que o capitalismo neoliberal é un1 desastre para as mas­
sas trabalhadoras. Trata-se de pura constatação, de uma questão 
factual. Todos os indicadores sociais e econômicos nos m.osrrarn essa 
realidade no Brasil. 

A desresponsabilização das funções básicas do Estado quanto às 
políticas sociais públicas e a transferência de responsabilidade para 
o conjunto da população, desencadeando o processo de "refilantro­
pização", ferem direitos garantidos ern lei, destroem o seu caráter 
wúversalizante, e alteram significativamente o fazer profissional, que 
nasce e se desenvolve a partir da necessidade de respostas governa­
mentais à questão social. 

Nós, Assistentes Sociais, enfrentamos os resultados desse qua­
dro em nosso cotidiano profissional. Para isso, dispon10s de poucos 
recursos e containos com o não. privilegian1ento de políticas sociais 
públicas por parte do atual Governo. Por outro lado, dispon1os de 
formação voltada para a formulação e execução de políticas sociais, 
tendo como parâmetro um conjunto de princípios e compromissos 
que norteiam nosso exercício profissional. Nosso projeto ético-polí­
tico-profissional fundamenta-se e1n princípios que se opõem fron­
talmente à situação real que descreve1nos. Dentre eles, destaca-
1nos: reconhecimento da liberdade cmno valor ético central; defesa 
intransigente dos direitos humanos; ampliação e consolidação da 
cidadania e da democracia; posiciona1nento a favor da eqüidade, 

justiça e participação social. 
Estes princípios, contidos em nosso Código de Ética Profissio­

nal, são materializados em direitos e deveres que deven1 ser consubs­
tanciados em nossas ações profissionais. Além disso, tais princípios 
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s.1,) tr,1du1idos lll..n· nns l.'lll crnnprombsos que assumem um dirc­
l'l\ll\.\Hh.'Hh) p1Jlitko n.1 ddl.'SJ ronn'l~lJ do trnbalhu, da democracia 
... d"'' t.Hn.·ihlS ... n., .1firm.1\io dds políticas públicas dL' <.:or6tcr estalai, 
co1n\l dxos c:-.tr.n .. -~kos. 

Dt>ss., fonn .. 1, ,ls(os) Assistêntes Sodais vêm, ao longo das úlLi­
nt.ts tt~s dé<.\ldas, panicipando do n1ovimcnto de construção efetiva 
de- mn,1 soded.tde justa e igualitária, ao reafinnarcm os princípios, 
l"on1pro1nissos e l!ixos políticos citados. Dando continuidade a essas 
lutas. que passarn pda garantia da construção de un1a ordem socie­
tària fundada nos interesses das classes trabalhadoras, queremos 
reafrrntar propostas que coloquem na mãos das classes trabalhado­
ras o nrrso e a direção da nação: 

1 - Rejeição a qualquer tipo de acordo com organismos multila­
terais. con10 o FMI e o Banco Mundial, que tragam prejuízos 
sociais para as dasses trabalhadoras, em especial para os usuá­
rios do Serviço Social; 

2 - Fim das renegociações em torno da ALCA, entendendo-a como 
lesivas aos interesses da soberania nacional, e apoio aos resul­
tados do Plebiscito Nacional organizado por diversas entidades 
como a CNBB, a ClIT e o MST; 

3 - Auditoria da dívida externa, considerada ilegítima por plebis­
cito nacional organizado por diversas entidades em 2000; 

4 - Garantia dos direitos historicamente conquistados e consoli­
dados em lei, com posicionamento veemente contra a flexibili­
zação das leis trabalhistas e pelo veto à Lei Dornelles; 

5 - Manutenção dos tratados da OIT, a exemplo da Convenção l 03, 
que trata da licença maternidade; 

6 - Apoio à reforma agrária, considerando-se, especialmente, as 
propostas do MST; 

7 - Abertura imediata de concursos públicos en1 todos os níveis e 
nas diferentes áreas profissionais; 

8 - Reposição das perdas salariais dos servidores públicos, consi­
derando os oito anos de congelamento salarial; 

9 - Aumento real do salário mínimo até os marcos estabelecidos 
para a garantia de um padrão de vida digno; 
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1 o - Respdto às manifestações da sociedade civil organizada; 
11 - Criação de mecanismos e políticas que combatam efetivamen­

tt' n d~sigualdade social; 
l2 - Combate à fome, que assola 20% da população brasileira; 
13 - Criação de políticas de geração de trabalho e renda ampara­

das por direitos trabalhistas estabelecidos em lei; 
14 - Defesa da Seguridade Social Pública e Estatal, ampliando o le­

que das políticas públicas e criando o Ministério da Seguridade 
Social, com orçamento específico; 

15 - Universalização dos direitos sociais e gestão democrática das po­
líticas públicas, garantindo seu caráter participativo, descentraliza­
do e redistributivo, respeitando-se os parâmetros constitucionais; 

16 - Defesa da Saúde, da Previdência Social e da Assistência Social 
como políticas públicas de caráter universal, componentes da 
Seguridade Social, assegurando as diretrizes de descentraliza­
ção político-admirústrativa, cmnando único em cada esfera de 
governo, com participação popular, controle social e finanda­
men to próprios; 

17 - Respeito às decisões das Conferências Nacionais, reconheci­
das como fóruns legítimos de Políticas Públicas; 

18 - Garantia do Serviço Social cmno serviço da Previdência Social, 
corn imediata recomposição do quadro e das atividades pre­
vistas originalmente no regimento interno do INSS; 

19 - Garantia dos princípios do SUS com qualidade e resolutividade; 
20 - Inclusão do assistente social na equipe n1ínima do Programa 

de Saúde da Fanu1ia (PSF), considerando-se a efetividade do 
conceito ampliado de saúde e os princípios do SUS; 

21 - Garantia de efetivação da política de recursos humanos na área 
da saúde, conforme preconizado pelo SUS; 

22 - Criação e implementação de uma política pública de formação 
e qualificação de recursos humanos na área da justiça e segu­
rança pública, com vistas ao desem.penho profissional anco­
rado no respeito aos direitos humanos; 

23 - Repúdio à tcrceirização dos serviços de custódia e assistência 
(médica, educacional, social etc) das prisões brasileiras, com o 
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cti.·tivo n.·sp,ildo do Minlstt'rio uJ Justiça e <lo~ re~pectivos gover­
nos 1.·s1.1du.tis; 

24 _ ndcs.1 intr,msli-tcntc do HsLatuLO Úil Criança ~e do Adolescen. 
t~. rri.mdo rondiçõcs para sua plena execuçao; 

~5 _ Compromisso com a defesa dos direitos humanos, compreen­
didos l'nquJnto direitos econômicos, sociais, culturais e polí­
ticos, observadas as propostas dos movimentos da área; 

2t> - Repúdio veemente à pena de morte; 
27. Defesa intransigente da inimputabilidade penal até os 18 anos; 
28 - Defesa de iniciativas sociais e do cumprimento de legislações 

nacional e internacional que, no âmbito da justiça, prevêem 
sanções para práticas discriminatórias e preconceituosas; 

29 - Esiúnulo à construção e ampliação de redes de serviços de aten­
dilnento, con1 capacitação especializada na área de políticas 
públicas de gênero, raça/etnia, orientação sexual e dependên­
cias químicas; 

30 - Redirecionar a Política Nacional Anti-Drogas, a fim de garan­
tir o seu caráter intersetorial, deslocando-a da área específica 
da Segurança Pública; 

31 - Apoio à Política Nacional do Idoso, com vistas à ampliação e 
garantia dos direitos do envelhecimento no país; 

32 - Garantia plena dos direitos e ampliação das políticas voltadas 
às pessoas portadoras de deficiências; 

33 - Apoio às decisões do Congresso Nacional de Educação, en1 es­
pecial àquelas que visam o combate à exclusão sócio-educaci­
onal e1n todos os níveis; 

34 - Defesa da autonomia das universidades públicas, segundo a 
concepção da comunidade acadêmica, e recusa à concepção 
de autonomia financeira como sinônimo de privatização; 

35 - Recusa às pressões da Organização Mundial do Comércio 
(OMC) de incluir a educação, e1n todos os seus níveis, como 
serviço, no rol das mercadorias sujeitas à especulação do n1er­
cado globalizado; 

36 - D~f~sa intransigente da unjversidade pública, laica, gratuita, 
cntICa e de qualidade; 
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37 - Veto ao parecer nº 100/02 do CNE/CES, o qual fixa em 03 anos 
o tempo mínimo dos cursos de graduação e estabelece um 
pl'n:enrual máximo de 15% para aLividades práticas (estági­
os), pesquisa e intervenções supervisionadas, e 15% para ati­
vid,1des acadêmico-culturais; 

38 - Recusa ao 1nodelo de avaliação institucional instituído atra­
vés do Provão; 

39 - Garantir que as Diretrizes Curriculares dos cursos de gradua­
ção, construídas democraticainente pelas Entidades das catego­
rias, sejam consideradas e aprovadas pelo CNE/CES, suspenden­
do Pareceres e Resoluções que não respeitam esses processos; 

40 - Implementar ações efetivas no cmnbate à corrupção no país, 
legitin1ada pela ilnpunidade que mutila e viola os direitos hu­
manos ( civis, políticos, culturais e sociais}; 

41 - Garantia de políticas públicas eficazes de convivência com a 
seca do Nordeste; 

42 - Respeito do direito à posse da terra aos povos re1nanescentes 
de quilombos; 

43 - Respeito à organização e autodeterminação dos povos da flo­
resta; 

44 - Respeito à organização e autodeterminação dos povos indíge­
nas, garantido-lhes a posse definitiva da terra; 

45 - Garantir serviços públicos de transportes hidroviários de qua­
lidade, de 1nodo c1 atender as peculiaridades das populações 
amazônicas; 

46 - hnplementar política de segurança na Amazônia de n1odo a 
evitar o avanço do narcotráfico e do contrabando de recursos 
( animais, 1ninerais e vegetais), salvaguardando a soberania 
nacional; 

4 7 - Pelo incremento de um processo de desenvolvimento susten­
tável que respeite o meio ambiente e a biodiversidade; 

48 - Incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento científico nacio­
nais, instituindo mecanismos de controle no processo de co­
leta de material e produção do conhecimento, evitando seu 
patcntcarnento por nações estrangeiras; 
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49 - Crinr política de redistribuição tributária que garanta o retor­
no proporcional da arrecadação sobre a exploração e exporta­
ção de bens naturais, verticalizando a produção. 

Esperamos que essas propostas façam parte não só da plata­
fonna política das candidaturas, mas que possam efetivamente 
ser incorporadas nos programas de governo. Nossos compromissos 
são com a construção de um Brasil justo e igualitário, que só se 
realizará com a afirmação das propostas acima arroladas. . 

Reafirmamos nossa veemente recusa da "velha indiferença" do 
neoliberalismo e oferecemo-nos à construção coletiva de um "Bra­
sil diferente", orientado pelos compro1nissos expostos nesta Carta. 
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Capítulo li 
CARTA ABERTA DO CONSELHO FEDERAL DE 

SERVIÇO SOCIAL E DOS CONSELHOS REGIONAIS DE 

SERVIÇO SOCIAL À COORDENAÇÃO DA 

CAMPANHA - COLIGAÇÃO LULA PRESIDENTE 
Publicada em 2002 

Prezados Senhores, 

Os assistentes sociais brasileiros, representantes do Conse­
lho Federal de Serviço Social e dos 24 Conselhos Regionais de 
Serviço Social, reunidos no Rio de Janeiro, querem se manifes­
tar à coordenação desta campanha, após publicação da matéria 
" Lula acena c01n área social para evangélicos" ( O Globo, pag.11 
-18/10/2002) e da entrevista ocorrida ontem, 20/10/2002, na TV 
Bandeirantes. 

'Fomos protagonistas da conquista da Constituição Federal Bra­
sileira de 1988, na qual são assegurados direitos sociais nunca an­
tes conquistados nessa sociedade. Entre vários destes, a Assistên­
cia Social se transforma em política pública, formando junto com a 
Saúde e Previdência, o tripé da Seguridade Social brasileira. 

Fomos protagonistas da luta e1n torno da legislação que regu­
lamentou os princípios constitucionais. Para tal, contamos con1 o 
apoio e intercessão de vários deputados federais do Partido dos· 
Trabalhadores, tendo, inclusive o projeto de lei elaborado pela so­
ciedade, se transformado em substitutivo pelos deputados José 
Dirceu e Eduardo Jorge. Assim, e1n 07/12/1993 é sancionada a 
LOAS, pelo então presidente llamar Franco. 
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nstrução da assistência social 

. . ia j rd ua co . .. d ' 
. Jlrocago111s1as t , .. d" substitu1çao o ,avor, da ação 

fomos . . ·w pais, u . • . b 
li1icJ 1nibhc:a n1.:s . d .. cJa 111isenc6rd1a aos po res, Pela 

como po f anda e e f d 
J • 1,r1·n1~ir,1s-d,1lllas, < J ci _ . t',•ver dt' Estado. De en emos urna 
ul 1 .• t lt ao t.: .1" • , • d' . - t. dhdto lo li(.~ . • 1-,>ve por pnnc1p1os, uetnzes 
noçao l l . • ·ial qLil ... se ~º . . . ' 
P -,)il ic l de Assistência ~Ol d . ->11 trnlizado e part1c1pat1vo, através 

l ~ .• ·e •JllJ. escc ' . 
.. '"l' or~.tnilll num sis t.: , ços e recursos por um conJunto de .. ., . . s es1or 
do <iu,tl s~ Mticul,, tnt'IO ' " d mos uina Política que se consubs-

. . • 5 De,en e . 
inst,indas dehbeinttva • _ d assistência social, para os quais o 

. •. • • planos e . 
1,md.i l'lll d1agnost1~0S, , d ental. Assim, os conselhos pantá-

. nto Público e fun am - . ,. . , Financ1ame . d .vil e governo sa.o a mstanc1a maxi-
. r sooeda e c1 

rios, compostos po , 1 de governo e consagram o que para 
d • - cada n1ve 

ma de ensao em . . rincípio: a participação popular. 
, para O PT se constitui P , . . . 

nos e . d ste momento histonco brasilerro, em s nos protagorustas e , . 01 
. . voz dos trabalhadores sera ouvida por 

que pela pnmerra vez a . 
. d d E t mos nas ruas nas praças, como sempre est1-toda sone a e. s a , 

d f d do Conl garra com vontade desde sempre, desde 
vemos, e en en , 

, ·to poucos a mudança expressa por este Programa que eramas mw , 
Lula Presidente. 

Por isto, nos sentimos no direito e no dever de dizer-lhes que 
não vamos permitir que se continue confundindo política pública 
com boa vontade; direito com solidariedade; relações clientelistas, 
tuteladoras, desconectadas das demais políticas sociais e focaliza­
ção dos mais pobres entre os pobres, c01no fez Fernando Henrique 
Cardoso, ao invés da adoção da perspectiva da universalização. 

Nas Conferências Nacionais, Estaduais e Municipais de Assis­
tência Social ocorridas no país, das quais participamos como ef eti­
vos e importantes colaboradores, e nos dois Encontros Nacionais 
de Seguridade Social e Congressos Brasileiros de Assistentes So­
ciais que organizamos, bem con10 no Fórum Social Mundial, te­
mos construído agenda de luta, platafonna de governos, quer es­
taduais; _quer municipais. Temos contribuído nos governos 
democraticos e populares municipais e estaduais. Agora se avizi-
nha 'bTd d • ª possi 1 1 ª e de, enfim, mudarmos definitivamente os ru-
mos da assistência soci'al 8 •i no ras1 , confonne o Programa de Go~ 
verno Lula Presidente assegura "ampliação da capacidade do Estado, 
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l.'nh:ndcndo que as enLidJdcs de assistGncia e ONGs são comple­
mcnt.ucs e n5o substitutas das ações estatais". 

Querei nos expressar qul! os assistentes sociais brasileiros, protago­
nistas dJ. nossa história, que c1n 1977 estiveram junto com os demais 
1r.1ha\ht1dores na reconstrução do sindicalis1no brasileiro, que em 1979 
~m seu Congresso Brasileiro, disseram não a Murilo Macedo, então 
Ministro do Trabalho, patrono do evento, elegendo Lula como tal, 
homenageando a todos que lutaram e tombaram pelo Brasil e que 
nos anos 80, atendendo ao chainarnento da CUT, fechan1 seus sindica­
tos para se integrarem con1 seus companheiros nos sindicatos por 
ramo de produção, e que nos anos 90 efetivaram as políticas públi­
cas deste país, nos mais diferentes segmentos e ramos, querem ser 
ouvidos neste momento. Temos o que falar, propor e construir. Acre­
ditamos, como vocês, que chegou a hora. 
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Capítulo Ili 
MENSAGEM DE ABERTURA DO VIII ENCONTRO 

NACIONAL DE ENSINO E PESQUISA EM 

SERVIÇO SOCIAL - ENPESS - 2002 
Mensagem do CFESS na abertura do VIII ENPESS, 

evento que ocorreu na cidade de Juiz de Fora - MG, em 2002. 

Boa noite a todos e todas. 

É uma grande satisfação participar representando o Conselho 
Federal de Serviço Social - CFESS, neste evento da Associação Bra­
sileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social - ABEPSS que con­
grega os pesquisadores de Serviço Social e os nossos grandes n1es­
tres da docência e da produção acadêmica e alunos do Serviço Social. 

Trata-se de momento privilegiado para todos nós, em que adi­
mensão investigativa da profissão ganha visibilidade e importância 
substantiva não só na academia, mas tambén1 entre os profissionais 
de Serviço Social e na sociedade. Temos razões de sobra para nos 
enchermos de júbilo, renovarmos nossas forças, ampliarmos os nos­
sos horizontes e revitalizannos nossas esperanças, porque: 

• O Serviço Social, nos últimos anos, no Brasil, ganhou uma 
clareza conceitual extraordinária; 

• Apropriou-se de uma teoria crítica que lhe ensejou e lhe enseja 
transformações paradigmáticas no can1po do pensamento e 
do exercício profissional; 

• Foi reconhecido como área de produção científica pelas agên­
cias oficiais de f01nento ( CAPES, CNPq, FINEP etc.), registra 
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~,lnhos (.'Xt r,iordinjrio~ no cJn1po dJ organiza~ão política e 
• - • unidade!) de ensmo· ~,,nhJ cspJ.ços de v.estao nJ:s . ' 

• Con~reg,l tllll denco de docentes pesquisadores ~ue, pela sua 
(,lp,;cid,,d~ teórko-investigativa, ganham notonedade além 
,t,s fronteiras do Serviço Social; 

• Abre-se à interlocução interdisciplinar, enfim, afirma-se como 
mna das profissões que mais avançam em sua trajetória re-

novadora. 

Consideramos a pesquisa e a produção acadêmica elementos 
vitais na instrumentalização teórica e prática dos (as) assistentes 
sociais, se quisermos fazer face às novas demandas que reclamam 
un1a intervenção cada vez mais embasada, eficaz, competente e 
cada vez mais alin1entada pelo conhecimento apurado dos proces­
sos particulares da questão social na realidade brasileira. 

É verdade que enfrentamos nos últimos anos muitos obstáculos 
contra a pesquisa científica, contra a produção acadêmica, contra 
a ciência e contra a inovação tecnológica, começando pela Política 
de Ensino Superior levada a cabo pelo Ministério da Educação, 
passando pelas difiruldades nas Universidades Públicas e particu­
lares, além de erurentarmos a insuficiência e até a inexistência de 
canais e circuitos que soàalizem essa produção. 

É verdade também, que nas instituições can1pos de trabalho 
luta-se permanentemente pela maior valorização do espaço e de 
recursos para a pesquisa. Tudo isso agravado e até dete1n1inado 
pela investida neoliberal das ú1timas décadas, que, entre suas pre­
tensões, concebia a concentração da produção de ciência e tecno­
logia no chamado primeiro mundo, detonando os investimentos 
em pesquisa dos países subordinados. 

Não obstante todas essas dificuldades estamos aqui. E os que 
aqui estão, são vitoriosos.Venceram a escassez de recursos, venceran1 
a indiferença, vencerain o descaso e aqui estarão apresentando os 
seus trabalhos, que contribuem para dignificar a nossa profissão e 
conferir~lhc cada vez 1nais legitimidade e visibilidade na sociedade. 

Parabenizo aos organizadores do evento, aos pesquisadores que 
aqui apresentarão suas produções, aos participantes das mesas e 
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•1 todos (JS) qlll' run1rilJ11írn111 l' l:011tril,uL:1u c.k éllgum modo para 
l) ~xihl dl·sü: llNJJBSS. 

tk·111, p.ir.1 c1l~111 dessa dimcns5o lc6ríca, Lécnica <.: formativa 
qut'ro lksl.Kar outros significados desse cv<.:nto. Rcprcscntél mélis 
um momen 10 de construção coletiva da articulação entre o Conjunto 
CFESS/CHESS l.' ABEPSS e de fortalcci1nento do projeto político 
do Sl·tviço Social brasileiro. 

É intenção do Conjunto CFESS/CRESS estreitar os laços com 
os pesquisadores e com os grupos de pesquisa presentes ao Encon­
tro com o intuito de atingir dois objetivos prioritários: 

a) aproximar nossas frentes de luta nos vários campos do 
Serviço Social às linhas de pesquisa como forma de troca 
político teórica recíproca e; 

b) estreitar mais o campo do exercício com o campo da forma­
ção e da pesquisa. 

É oportuno reafirmar a nossa permanente intenção de fortale­
cer a articulação de nossas entidades da categoria e garantirmos a 
implementação da formação e do exercício profissional.O Conjun­
to CFESS/CRESS tem mna enorme responsabilidade de pensar a 
profissão em sua totalidade. Muito já acumulamos na defesa e valo­
rização da profissão, 1nas ainda muito nos desafia e instiga sobre­
tudo as questões no universo do exercício da profissão. 

Hoje se apresentain para o Conjunto Cfcss/Cress den1andas in1-
portantes para o debate e respostas a categoria. A demanda de assis­
tentes sociais por especializações e pelo reconhecimento das práticas 
profissionais de caráter clínico/ terapêutico é uma delas. Outra que 
está presente nos conselhos é a pressão sobre questões salariai~ e 
condições de trabalho, nos quais houve impactos dramáticos para os 
assistentes sociais e den1ais trabalhadores, no contexto das políticas 
neoliberais. Dentre outras demandas, ainda existen1 aquelas por 
capacitações específicas. 

As nossas respostas se apresentam por meio da Política Nacio­
nal de Fiscalização, estruturada em quatro eixos: 

- Capacitação das Comissões de fiscalização e agentes fiscais; 
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. t 11· ·1·zadio da prothsâo; 
· . l(l e.' pU l l • ') 

. \',1hlflblt,•_ 1idadc~ d(! Ensino, ABEPSS e ENESSQ· 
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preshll O)• i 1 ·ocial da profissão. E certa.111ente no universo 
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. . .- fissionaJ nos deparamos com questoes novas ou 
d,l mtel'\ en-.t.1O pro d • 

i
. • • exigindo que estas adentrem a aca em1a em fonna 

(ontrJl 11onas, . _ T 
de demanda de pesquisa ou capacitaçoes _espec: ICas. 

Certamente obteremos êxito con1 a aruculaçao entre a formação 
e 

O 
exerácio profissional, traduzida nas ações integradas das Entida-

de.!) Nacionais da categoria. 
Para concluir é preciso registrar tambén1 que esse quadro que 

envolve O Seniço Social tem mna moldura caracterizada por prin­
cípios de uma democracia popular. Em 27 de outubro de 2002, o 
povo brasileiro conferiu a Lula a segunda n1aior votação do mun­
do. Passada a euforia da comemoração de ver realizado un1 sonho 
perseguido há anos para a tomada de consciência, sabemos que 
t'SSJ realjdade não será fácil. 

Como nos disse Marilda e111 evento do CFESS no últin10 dia 9 
de novembro em Belo Horizonte, estamos vivendo un1 momento 
fecundo para viabilizar o projeto ético-político e pela construção da 
nossa profissão nos antecipamos e estamos preparados. 

Vamos viver nos próximos anos a possibilidade de concretizar o 
projeto de sociedade, mas que também vai depender de trabalho, 
co • mpromisso e empenho de todos (as). Temos o dever de ajudar 
para que este governo dê certo. 

Muito obrigada. 

Const'/h" F; 
Traba/lto,Dirdtos e 
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Capítulo IV 
MANIFESTAÇÃO: NÃO À GUERRA 
ASSISTENTES SOCIAIS DIZEM 

NÃO À G~ERRA, PELA PAZ! 

Nota do CFESS em repúdio 
à invasão do Iraque pelos EUA. em 2003. 

O governo do país que aniquilou inúmeras vidas inocentes, que 
arrasou Hiroshima e Nagasaki com comandos assassinos e bombas 
atômicas e que usou o belicismo químico no Vietnã pretende, agora, 
fazer o mundo acreditar que o Iraque é um perigo para a humanida­
de. Os Estados Unidos querem legitimar seu próximo crime valen­
do-se do apelo a Deus e à democracia, "caluniando ambas as idéias'', 
como denuncia Eduardo Galeano. 

Na verdade, o que pretende Bush é se apropriar da segunda mai­
or reserva de petróleo do planeta e fazer da guerra contra o Iraque 
Uin modelo paradigmático da força do império militar norte-an1eri­
cano. Com isso, exibe os top tine da indústria bélica para os possíveis 
consumidores de arman1.entos no mundo todo e, de quebra, justifi­
ca, internamente, aos cidadãos americanos e, externamente, aos "ali­
ados" seus gastos nillitares exorbitantes. Sabe-se que o controle das 
reservas de petróleo iraquianas por parte dos Estados Unidos irnpli­
ca em urn controle praticamente exclusivo sobre o petróleo rnundial 
no prazo de, no máxÍ.lno, 5 anos. Isso jogaria os preços do banil de 
petróleo em níveis impraticáveis para outras empresas, con10 a 
Petrobrás, por exemplo, colocando-as ern situação de "presa fácil" 
para as indústrias petrolíferas norte-arnericanas, principais benefi­
ciadas com a guerra que se aproxima. 
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. •i· .,. ilt 1nu:llll' t'ot11prrnncticJJs do ponLo <l.: •. t \lt\l ,li\,\ lM. :'i i l . • • VJSlG) u 
. l . , 

11 
. • 111 ld1u1\1S 111L'l·u111t'islJS que u1v1úc.:m " os b a 

'l h.' \ ,.,~1.. ,\l • ~ 1.. hns'' 
" • ' ... . FUA l\llL'l'l'IH impor uma nova ordem imperial ~ 
.. ,,s nt.nt~ , tl~ • ,, • . - . . Para 

\ l\l \l\lio uush <.kdura: ou l ~lílO conosco ou contra n/ 
(l \\\lllll o, l " • . . . . 1)S'' 

E v ·ni1.llk lllll' s,1dam é autontáno. O povo 1raqu1ano já sof : 
1.. . ; . Í(: 

ú)lll de, 1..·om O l'mhargo, com a l'on1e, a m1~ena, com o cerccarnen. 
w d,ls Hb1..•rd,uit's. Ainda hoje sofre os efeitos da guerra do Golfo 
e dn ctnbc1rgo, agravando-se sobremaneira a pobreza e a fome. A 
morhllidade infantil no Iraque au1nentou 160% entre 1990 e 2ooo, 
segundo dados do UNICEF. Uma das causas da fome se deve ao 
fato de que, há n1ais de 8 anos, os Estados Unidos bombardeiam 0 
Iraque todos os dias. Bombardeiam a agricultura com vírus e ger­
n1es de todos os tipos, acabando com a agricultura nacional, como 
alerta a liderança do MST. Mas isso não é tudo: os EUA também 
têm usado armas químicas, pratican1ente acabando com a água 
potável no território iraquiano. Como a ONU não liberou a entra­
da de remédios, milhares de crianças morrem por absoluta falta 
de medicamentos. Em nome de posições/interesses econômicos, 
ideológicos, políticos, étnicos, raciais e religiosos, verdadeiros mas­
sacres são realizados, onde, alén1 da carnificina geral, inúmeras 
mulheres que escapam da morte são brutaltnente estupradas. Por 
que agora dizimar o povo iraquiano massivamente com a bestia­
lidade do governo norte-americano e com a execrável cultura da 
violência e da guerra, consubstanciais à lógica do capitalisn10 fi. 
nanceiro barbarizado? 

Quem se responsabiliza por esses crimes contra os direitos hu­
manos e contra os direitos internacionais? 

A revista Time está realizando uma pesquisa on tine sobre o 
país que constitui maior ameaça à paz mundial e que 1nais desres­
peita os direitos internacionais. O resultado, até o dia 18 de feve­
reiro, aponta que os Estados Unidos estão ganhando esmagadora· 
mente, obtendo 84% do total dos votos. 

Este pode ser considerado um saldo positivo (se é que se pode 
falar nestes termos) do iminente conflito no oriente médio: a cres­
cente coalizão internacional pela paz e a consciência do perigo que 
representam os EUA à humanidade. Em Is de fevereiro, milhões 
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de pessoas do mundo todo foram às ruas dizer não à guerra e lutar 
pela paz. Os Assistentes Sociais estão também comprometidos 
com essa luta. 

Em consonância com os princípios inscritos no atual Código de 
Ética dos Assistentes Sociais brasileiros, que no próximo 13 de março 
completa 1 O anos, o Conselho Federal de Serviço Social do Brasil 
repudia, pois, todas as forn1as de violação aos direitos humanos, 
de arbítrio, autoritarismo, dominação e exploração. Defendemos 
de forma radical a liberdade, o respeito à diversidade e à 
democracia. Valores que Bush viola. 

Assiln, o Conselho Federal de Serviço Social do Brasil, repre­
sentando mais de 57.000 profissionais de Serviço Social, repudia 
qualquer intervenção militar dos EUA no Iraque e manifesta radi­
cal e intransigente apoio a uma solução diplmnática e pacífica dos 
conflitos entre esses países. 

Um outro mundo é possível, e absolutamente necessário. 

GESTÃO 2002 - 2005 

Brasília, 22 de fevereiro de 2003 

Conselho Federal de Serviço Social 
Trabalho, Direitos e Democracia no Brasil 

A gente faz um país- Gestão 2002-2005 
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Capítulo V 
PROGRAMA FOME ZERO E A 

SEGURIDADE SOCIAL NO BRASIL 

Análise do CFESS sobre o 
lançamento do Programa Fon-ze Zero, 

publicada no inicio do governo Lula, em 2003. 

O Progréllna Fome Zero e a Seguridade Social no Brasil 
- contribuições iniciais do Conjunto CFESS/CRESS -

" A gente não quer só comida, 
A gente quer comida, diversão e arte 
A gente quer bebida, diversão, balé. 
A gente quer a vida como a vida quer. 
A gente quer comer e quer fazer amor. 
A gente quer prazer pra aliviar a dor. 
A gente não quer só dinheiro, 
A gente quer dinheiro e felicidade. 
A gente não quer só dinheiro, 
A gente quer inteiro e não pela metade. " 

Ctm1id,1 ( Extmws, 1987) 

Marcelo F1w1tl'r / Amaldv Antllllt'S / St1~1i,, BrittL1 

O Conjunto CFESS/CRESS tem sido interlocutor t' protl1go­
nista nas lutas e debates acerca da questão social e das polítkas e 
estratégias para seu cnfrcnta1ncnto. Reafirn1ando estes c01nprmnis­
'>0S, '>Cnti1no-no~ instigados a participar desse novo n1omt'llll) du 
pah, oferecendo ao dd)ate nossas reflcxücs sobrt' n Pro~ranhl Foml' 
Zt:ro numa per~pe<.:Liva de seguridade soda!. 
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1 l I SilvJ Jo as!-lurnJr l'omo compr I· t ,,,do 1.1 i 't ' ' , , ~ . i1-
\, , ;\ ,,·c111t1 1.11 z , f 111 , orgJ li iza<;no <..k um proJdo nac.fo. 

1 , 'li 111,1111 J 1 
_ . f' 

1tii,,,, e 11H'l,t, l :--, 
1
, ,fs se dispoc n cn n:ntar um prc>blt 

•• . ti··, l'n111l'tw • .,. ,1 ·.1 d""' · . • 
11.,l p,a., l'n,11 l,ll ' . , ,rc!-lsiva pan.:ela uc CJua as e cidadão 

. • ··•1·tlllllp01C.XI ' . ,1- ~ 
iu., ,·n\11u:,l, \'l\, 1 , ' 1 1 .. Cidadãos e o<.Jauas que, apei,ar da~ 

t 1 f IS IS j ( ,11 l S, ' 
br.1:--ikinl:--, ,. ' 1

l '· '·. . t JllO na ConstHuição de 1988 quanto 
• 1 , ' • Jln.'VISLJS J , 

~.tr.ml ,.,~ q.!,lls, ~ . não têm reconhecidos seus direi-
• . 1 - , . ·tmiplcmrnL.:ircs, d 
1t.1s k~t~ ,tÇ<ll ~ "-. . . acesso a alimentação • e qualidade e 

"'s fund,,m,._•nlJIS, 110 c~so: .º s necessidades humanas bási-
• i i, compauve1s co1n a 

cm qu.1ntu J<. ~ • - de obreza, cuja expressão mais 
(\lS. Ou seja, vivem e1n cond~çao , p me 
ndiú1l \,inda que não exclusiva, e a fo • , . 
' • .' . 1 b. que O Programa Fome Zero e fruto de um E 1mpenoso em 1 ar 

. • • • d m· da ein 1991 quando o governo paralelo do n1ovm1ento rn1cia o a , . . 
Partido dos Trabalhadores' - atual Instituto C1dad~n1a, ~presen-
tou a Política Nacional de Segurança Aliment~r. _Ass~, foi desen,­
cadeado wn debate nacional sobre as estrateg1as de combate a 
fome, com propostas de políticas de geração de emprego, de recu­
peração de salários e expansão da produção agroalimentar e ti­
nham por eixos de intervenção: 

• .Políticas de incentivo à produção agroalimentar (reforma 
agrária, política agrícola e agroindustrial). 

• Política de comercialização agrícola (preços mínimos, esto­
ques reguladores e gestão de entrepostos). 

• Distribuição e consumo de alimentos por meio de medidas 
de descentralização do setor varejista, controle de preços e 
margens, ampliação dos programas de distribuição de ali­
mentos básicos. 

• Ações emergenciais de combate à fome 

A coordenação e implantação da Política Nacional de Segurança 
Alimentar seriam realizadas pelo CONSEA - Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar, órgão vinculado diretamente à Presidência da 
República. Durante o governo Itamar Franco, entre 1993 e 1995, o 

' O Governo Paralelo foi uma proposta do Partido dos Trabalhadores, implementada 
em 1991 e tinha por objetivo propor estratégias para o enfrentamento dos reflexos 

da que.stão social no Brasil, bem como monitorar as ações governo. 
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CONSEA teve umJ atuação significativa no combate à fome. No 
governo Fcrn.indo Henrique Cardoso, lamcntc1vdmcntc, o CONSEA 
foi extinto e pouco se JV<lnçou na persrecliva de superação d(, fome 
e das carências nutricionais no país. Além disso, cresceu de forma 
alJrmantc o 11L11ncro de pessoas alijadas do Jccsso aos direitos hu­
manos e sociais, situação prrnnovida pelo aprofundamento do neo­
liberalismo, com impactos regressivos nas condh,'Õc~ de vida e traba­

lho da população. 
Frente a essa realidade é, scn1 dúvidJ, um avanço significativo a 

apresentação de umJ Política de Segurança Alimentar para o Brasil, 
especialmente quando está vinculada ao reconhecimento dos di­
reitos humanos e de seguridade socia1. Vale dizer que acreditamos 
que a seguridade social deve ir além do conceito constitucional, 
hoje restrito às políticas de previdência, saúde e assistência social. 
o progranrn Fome Zero pode agregar uma perspectiva ampliada de 
seguridade social, envolvendo um conjunto de direitos e medida~ 

para além daquelas. 
Um grande avanço do Programa é a compreensão, por parte do 

governo central, de que o rroble1na da fo1ne no Brasil está direta­
mente vinculado ao baixo poder aquisitivo do povo brasileiro. Em 
outras palavras, não é por escassez de alhnentos ou por rroblernas 
na sua distribuição que cerca de 44 milhões de pessoas passam fome. 
hso acontece porque as pessoas não têm recursos para adquirir os 
produtos, conforme a lógica capitalista do mercado. Esse reconheci­
mento é um passo importante para a articulação de ações que possi­
bilitem o enfrentamento da desigual distribuição de renda e da ca­
rência alimentar no país, elementos causadores de um sem número 
de outra~ vulnerabilidades que compôem a condição de pobreza. 

O programa tem alguns mecanismos qul', além de possibilitar a 
erradicação da fome, contribuem para a autonomia do povo brasilei­
ro, à medida que estão voltados a superar limites estruturais historica­
mente construídos. O compromisso de investir na articulação de polí­
ticas estruturais, que dêem conLa de possibilitar a rcdistribuiçJo de 
renda, a ampliação da produção com a conseqüente ger.:uJto dt· t·tnprt'­

gos e a priorização da reforma agrária, como possihilidadl' com. rt·t.1 

de te1rc1 e trabalho para milharc~ de t1\1halhadnrc~ hojt' exduidos do 
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. redução dos índices de miséria até 
f da1ncntal pt1ia J -

mercado, é un . 
1 

, . ,ti,, 1 prcocupaçao cm recompor o Po· 
. d . AqUI ia au º < hoje: vivcnoa os. ' , . 

1 alário mmnno. 
der de rompra ( 0 ~ ' _ estruturais estão ações emergcnciaic;, 

. d - íl essas açoes 
ConJuga as' • ·, . a 

O 
alcance dos objetivos mais imedi-

• , 'Z ·s nccessanas par < ' , 1· nnntas vc x. . .
0111 

a garantia de acesso a a 1mentação 
. . 0 0 compronusso ( _ 

íltos, lOm _ . . ri'zadas está a organizaçao de restauran. 
i. , • D --ntrc ilS açoes pno , 
t iana. c • , . ·ibilitam O acesso da população a alimento~ 
tes JX)pularcs, que pos:s 1· , . . 

. . _ 1 tcamcnto de produtos a 1mcnt1C10s, a pno-
subs1d1ados, o Jara d . · .. · 
. - d . , , os fornecedores nos programas e ass1stenc1a nzaçao os p<.: qucn • -

. 1 ·cto..: r)•"lo Governo Federal e a recomendaçao, ao~ sooa promovi .., t '" . . . . . _ 

Governos estaduais e Mumc1pa1s, p~ra o 1~cent1v~ da produçao e 
comercialização locais.Aqui ta1n~em estao prev1s~os o _cu~om 
Alimentação e a distribuição de alimentos, co1110 açoes pnmetras, 
integradas àquela estratégia global. 

É imprescindível reconhecer que o Progra1na Fome Zero enca-
ra como central a articulação necessária, mas tradicionalmente 
negada, das políticas econômica e social. Nesse sentido, o progra• 
ma é crítico em relação à subsunção dos direitos sociais e huma­
nos à macroecono1nia do Plano Real, que engessou sistematica• 
mente os investiJnentos, promoveu u1na sangria de recursos para 
a especulação financeira por meio do paga111ento de encargos da 
dívida pública, inviabilizando o crescimento da produção, do em­
prego e, conseqüentemente, da renda. Nesse sentido, a efetivação 
de um programa dessa amplitude requisita a ruptura con1 os fun­
damentos da política econômica anterior, sob pena de que o pro­
grama tenha um impacto pífio. 

Sem <..''i'ia articulação e investimentos en1 políticas sociais uni­
ver~ah é pratkamrntc impossível escapar do engodo fácil e cômo-
do d< • t • 1· -' ª~~•~ enoa t\mo tao ronhl·cido do povo br,,sileiro, e que tc:\O 

dur~mente nega ªº'- ddadão~ ~eus direitos constitucionais. Outr,1 
prát1e~ recorrente, produ1idt1 diretamente pd41 lógica do ajuste fis-
cal, f 01 o focalb,mo lo111 L'tl... -• - • · •· · 
. .. . , ., u'i açoc~ l0lllpcnsatónas, 1nehncnk'S l' 
m~uhc1cnte!-. 1,ar a f azcr t·r . t , , - • . .. 1 . • cn e a 1111qu1( ,ide e à injustiça soc1,1l. 
l:ntc:ndt'mo\ que holadarn . l • , h , . • . 

J cn e ncn uma pohuca ou progr,1m,1 St'r,1 
lapa, < <.' \UJ>t.·rM o~ limit , , t · . 

e\ C'i rutura1s po'itos ~n1 noss,1 re,1hd4l\k. 
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1 l'fl "''º h'l lllhC(CI cl imporlfitH. i,l d., ,,rfit:lllclÇfü> l <1.1s políti<.ac.; 
dt· '- llllh-, 1 •h1u1c._.lo, lr,1b,1lho. Hahit,l\.lO, As,ístê-n<.i;i Soda 1. 
dt nta· outr,1,. parn que o p1ogr, m.1 h :m,c Z<'ro logre í-xito. Ncc.sc 
~t nlldtl, um dt· ,cu av,1nços ,:- n rt.'<.onhcdnwnlo da ncu.·s~id,Hk 
tk .:i,ot·, .1,shtt'ndai, n:io assi\tc.·ndélli'itas, 11cm Í0(,1li1.c1da, pc1rc1 
g.u.intu o .1u·s,n ,1 alimer1t,1ç5o t' "itll isf azcr ,h n<.·<. c,sid,1dc..-, huma­
na, bioló~icas. Contudo. t.·ntt.'rHkmos que .ipcn,1~ l om isso n,10 se 
tnn,cguirá supcr,u c1 iniqiiid,1dc, ,1 miséria <.' ,, dcsigl1<1l di,trihui­
çao dl' rend,1 t'lll nosso paí,. 

E f undmnental, port,1nto, que o gov<.·1 no invi ta de forn1c.1 qua­
lihl~Hf.1 no cnfrentc.1n1cnto do <kscmprcgo. A tontra-rcforma do 
E,tadn. a rct•struturação produtiva e a ílexibiliza~ão do trah,1lho 
cntonu,u,Hn terreno fé1 til no Brc1siJ dc.1 última década, provocando 
tmM ~ravc rc.·duç5.o no nún1c..·ro de Jl<>\tos de trabalho. Esse défidc 
pred..,a ,er cnf rcntado. pcnnitindo que n1ilhôcs de brasileiros e bra­
sileira~ voltcn1 a garantir a ~ua !-iUb\i~tênda e de sua família ,,través 
de -.cu trabalho, ~cm prejuízo do acesso desse segmento à seguridade 
social. Nessa linha, é interessante a distinção entre fome e vulnera­
bilidade alimentar, já QUL' há milhf><.•:-. de lrabalhadorcs inseridos no 
mercado que não estão pa~'iando fonte ( com redução da 1nc1ssa 
corpórea). n1as nccessita.n1 de polítiG1s de proteção. 

Urna das questões centr,1is do Fornc Zero é a prcn1ênda de se 
enfrentar a desigual distribuição de tc..·rras en1 nosso país. Neste 
sentido, reaf irn1an1os a irnportância de urna rcíonna agrária radical 
e proíunda, corno condição pJra a an1plia.ção da produção agrícola., 
capaz de oferecer os in~u1nos necessários J produção agroindus~ 
triaL bern <01110 de okrt,ir produtos lo("t1is lOlll preços 1nais Jles­

sívcis a roda população. 
A Habitação e ~1 Saúde.· são out1a~ ,üc,1s qul' exigcn1 invc:5ti• 

n1cnto~ urgcnh.'s. Sjo n1ilhf,c~ de t,unílias vivendo t·1n condições 

. A l l }A,\ ,,,w,1,1 t'\,i;(I lh'ú'S.'ild,Ui<' "" drth·u/,1\·a,, ,.,,, \c.'U '111.IJI.' 'i 
"O:, prv;t·to:, Jt t't1jlt'11tam,·111,, J" p,,bu:&1 ,mrptt·,·mi,·m" mst1tu1\,lL' Jt r , , m, ,, 

t'< 011óm1t<Nvdal 1w1 .'Jllll'•'J p1.11111/art·1, bmumJ,, :aub,1,l1'6r. fin,111" "' ( h\, \'U l' 

1mC1Jllvai 1/llt' /J,,•s 9arw1tt1m ,,,,., .. ,s. ul/1&1, 1d,1d,• 11rr1i:lwm1 ,. ,lc> 9 ~,,,,, j\1',l , l\ "' 

Úü\ ron,lt,,Jt.•s ,1/c'rUÍS ,,,. "'""'""' M, e'/,,.,,,,,,, ,t,, I\IJhl,' .,,,' ,. J.,.,, /, i ' 

,, ,,,rsr"'"'''l' ,/,, "'''"' ,1111lw111r t iJ , ,, "'1 , J,, ,, ~, , 

GIITÃO 2002 • 2005 37 



. • , 111 ~randcs u.·nlros UJ hanw; ou <:rr 
Mias sc1a l 1 . . J 

11ncllll' prl'l', '. ' '. ' ,, 'S\0,1~ "º' l'l'IJl J>l' il llll'Xlslência cl. 
l'Xlfl'llh , 1 t •, rtlf,1I~, l.. .· J . t 

•n 1" ronn1111l .,, l- •• ..,,idade de que o"i <. H adc10, e ciclíl 
, .._ '-1 lll ' . (' J )C íl. Sl' d lll ll • J. 1 e 

11 1[li1a~.10. ,o' ' .. 1.... 11 rn,1 mora,11J, 1,i1< L' o convív,·, 
u11i.1 • l••r·l'' ·<l oll Sl u, 1 l l'lll '- , ' • • • 
l •1 ll·nh,1111 un . ,·,·sente a,s1m como o \l'lll1mcnto (! .. 

l • ' • ~ -jo l'\ll'J,1 p .... ' . '-
f imili,11 e conHlllll, '. . . 1 1 . de l,1<.;os dl' mrnzadc e \L'guran,a. Por 
' . { • Jfl'IIVI( ,1( e.:, f' 1 1 

l.._,r1cnc11nl'nto, < l .. · ,1, <jlll' 11101 J'l'lll por a la l t· condi</.>C\ 
ínll'ro deu iam,, • . . . .. ... ,• . . 

oulro l,1dn. 0 I1l . . 1 idJs ,n ,ti.is lonsrquc.:nua~, bc.:m corno 
J f • morad 1.1 L < , . • t , • 

,1rlcquao.i, 'l ·c1mento bil'ilC<>, ,1111t c1 e wnc1 rt·,1licladr 
1 l oluta de ,an<.:, 1 · -pela l.1 1.1 .1 l, .. _. i . l,ovcnic1ntcs e qua quer ud,1dao que 

. . 1 a prohss1onc1 s, ,.. . . 
que 1rn.omm' 1 . direito, Jwmano, l' ,ouais. Cabt· lembrar 

• 1 fo 1 1 ti 1 ,1 pl' os ,1 

comprcti <' • 
1
. . . . ío intensivas cm força c1e trnbc1lho, e 1)(,, uc l',t,1~ dua, po JlllJS s, - . 

q . . ,. . ··1 ·1·vc1s n 1 ,,e raça o de cmpn.:go. 
dcrao ,e, un s '· ' 0 

• • f 1 · t • • . . 1, 1 ·il''-lil do\ din.·1to, urn amrn ilIS, torn,i-sc 
N.1 pcrspcL11va < l L l . , .• · . • . , 

. _1 , .• 1 . 1 Política de Saude sqa 1t:al11.ada dentro do~ 
imprcKJOulH qrn; ' . . . . , , . 

. , . ,.. ·t .1•1 -~ ,lo SUS JJoss1biillando o .1((;\SO a sc.:rv1ços dr 
pnnClplO\ l' (.Jlfl.'. I l., ' '' . - , . 

1.,. 1 r, l<"I'>'" 0 ., <llll' ddl'\ 11cn·,s1tc1re111, nao ~o na g,nantia qua ioal e pa " ·~ ' ,7 • , , 

dr all·ndiml·nto do, profissionais de saude, mc1-, tatnbt:m no acc~so 
c1 rxamr,, nll'dilamcnto, e trc1tamcnw, de alta complexidade. 

A c1nículJçc10 da Polítila de As,bti:·nda Social tom o ProJ,(rama 
Fome Zl·ro exige ,ua compreensão enquanto política públkc.1, direito 
do ddc1dão e dever do E,tado. A aprovação da Lc:i OrgâniG1 d<.1 A::.\is­
trnda Sodal - LOAS, Lei nº 8742 t·m 07/12/93, que passa a reconhe­
cer legalmente cs'ies direito~. é recente e fruto de uma con~trução 
culc:tíva, de um movimento intenso, promovido por \l'lores democráti­
rns dJ sodl'dadc brasikira. O govl'rno Fernando Henrique Cardoso 
dc\prezou a novidacJt' da política de av\istência '>Ocial con10 compo­
nente da \eguridJck e criou o Comunida<k Solid<íría como cstrc1té­
i1c1 wmorrcntc, de mark<..·tin~ JX>lílko e l'XIH.·ma1nenle focalista. Essa 
nq~a\áo e falta dccompromh\o expressaram-se cm vários programas 

fiJanrrópkos dcHcgulam<..·ntadorcs de dirdto,, 1nuitas vezes sob a 
r~~~m\abfüdadc: do voluntc.1ric.1do. f.:r1tcnc.k1110~ que a 1x,lítica de assis­
tl'nua sodal é um do, mc.·cc.111i,mo, para fazt·r frl'nte à exclusão tão 
f.1t.'I\'t.·r\Jm<..•fllc au·ntuc.1da Jx.·lo ncolíhl'rali\mo. Mas, obvic11ncnll' não 
e] (.'fJlt'Odt:ll}O\ ( IJIJJ( ,. . , 

. ' urn 1111 c:rn st llll'sma. Por outro lado, sera um 
d, afH, iJ', q{urJ1 • J' • t 

' l lfl'~c.1o ( c.· ,c.·gurid,1tk- no Fon1c Zero, ron11x.·mlo 
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uim o, vido, de p1°>-!r.tnM, lomo o lornunidadl' ~olid<íríc1, à tnl'di­
d.1 cm qut.' no, últinm, oito ,1110, cnrai,ou-,e l''"ª com.cpção e ar­
quitcl\ua in .... titudonal l'tn c,tado\, munidpio, e 11,1 Uni,io. 

Out 1 .t questão importante que prccba ,er <iuperada na implc­
mcnta~,10 do Fome Zero e da<a política, de segurid,1dc L'lll geral, é c1 
cotnpn.'L'n'iào equivocada d.e que a condição de pobreza deve re~trin­
gir o movinll'nto da, pessoas, impedindo-lhe, a "liberdade de ir e 
vir". O .itt·ruiimcnto ~10, cidadãos circun'icritos ao ~cu município, 
inkli,.mcnte, é prática corriqueira, negando-se a~~im, ao, usu,írio~ 
d,1s política~ públicas, a po~!\ibilidade de buscar novos lugares. Uma 
~lx icdadc dc1nocrática, socialmente justa e cquâniinc não pode "e 
krhar tcrritoriahnente. Ao contrário, sua po~tura deve ,cr ,1 de tra­
t,H indbtintanwnte todos os cidadão~ como ~ignatários de direitos. 
Adcn1ais, a~ po1ítica~ e,truturais t(•m exatamente o papel de fixar 
a~ pessoas no espaço local, { om qualidade de vida e de trabalho. 

Assim, é preciso reconhecer a articulação do Fo1ne Zero co1n as 
dernais políticas setoriab como importante parc1 a efetivação do sis­
tema de 'lcguridade social que tcn1 por princípios, no ~eu marco 
legal - a. Con~tituição - a universalização dos direitos, a igualdade 
de aresso, c1 superação de qualquer ordc1n de preconceitos, o res­
peito à dignidade dos cidadãos e cidadãs brasileiros e a superação 
da distância entre o social e o econôn1ico. Nesse aspecto, reforça-
1110~ a ilnponância de garantir acesso a previdência social univer­
sal, conforme define o Programa Fo1ne Zero, "estendendo os mes­
mos direitos do regin1e de economia familiar rur ai ao trabalho 
familiar urbano". Nessa direção, a refonna previdenciária, ao nosso 
ver, deverá se pautar pela reafirmação de sua natureza pública e 
redistributiva. Isso significa recusar a lógica fiscal e de estímulo às 
renúncia e sonegação que presidiran1 este debate na era FHC. Den­
tro disso, pcnsan1os ser mais que urgente a revisão do Benefício de 
Prestação Continuada (BPC), previsto na LOAS, e gerido pdo INSS, 
quanto ao seu critério draconiano de elegibilidade, hoje restrito a 1/-1 

do salário n1úün10 per capita. Essa seria utna n1edida funda1nental 
para ampliar a cobertura das fa1nílias da classe trabalhadora. 

Outro fator fundamental que precisa ser levado en1 conta 
na operacionalização do Progra1na Fon1e Zero é a elaboração de 
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i
. ( 

1
- . 1 ·rr·it(lri·.,,lizados e circunstanciados que po\sam indi-

1. 1a~1lO\ ICO~ t: " • • _ . . 
• . si·d .... dcs d 1 no1mlaçao a ser Jtcnd1da, sua.s potcnna. 

l,11 .1, rc.11, Jl('(C\. " - • , 

1
. 
1 

1 -oc-,._ Ei1tcndcmo:o,, c1uc cs,c estudo detalhado - arv>. 
11. .1, e, e vocaç .-.. J ,, .. 

lidado no Pro~rama de "Censos Municipais da Fome" - pode oferecer 
· 1 l"""•'fi·cos c .. JlJJcs de otimizar rccur,os tanto econômi-Lan11n 10, CS ,.__., . n L • 

\.O\ qu,lnto de pessoal e de espécies. Aso,;im ~,10, s_c correrá o risco de 
okrcccr L1limcnto, para quem tem sede. Nao e ª toa que c1 Consti­
tui~ão Federal de 19~~ preconiza, e Js lei~ que il rc~L~lamcntam exi­
gem, que. para a Jibcra\,10 de recursos, .-,ao nece,sanos planos mu­
~dpais para cada ,írc.i específica conjugados ao controle social. 

o Programa Fome Zero, cm nos~a avaliação, precisa reconhecer 
a import,incia do~ Conselhos de Políticas Públicas, em seus três ní­
\'cis de atuação. como atores importantes para a sua operaciona­
lização. Se, por exemplo, observamos a existência de Conselhos de 
A'>sbtência Social, que tradicionahncnte trabalham LOlll a popula­
ção aJ\'o do Programa Fome Zero, precisamos incluí-los como elemen­
tos importantes, desde a concepção até a operacionalização do progra­
ma. É importante lembrar que os avanços construídos ao longo de 
muitos ano~ de luta, na defesa intransigente de Lm1a sociedade jus­
ta, pas~am pelos conselhos. As ações sócio-educativas que deverão 
'>er descn\'olvidas junto à populaç<io alvo do Progran1a Fome Zero 
pas~am nccessarian1ente pela estrutura existente nas políticas de 
segwidade. Logo, todos os conselhos referentes a essas políticas dc­
\·em ser ouvidos, já que conhecem a realidade onde intervén1 e podem 
~cr importantes parceiros para o controle e avaliação do Programa. 

Assim, é preciso que o governo cuide para não criar um parale­
Jhmo no que diz respeito ao controle social. A maioria dos municípi­
º'> brd'>ikin,'> ll'm loni,l'lho-, de polítiGts públicas organizados, por 
mai'> qut' t'\'>l''> L"nf rentl'm algun'> problemas. A cxpcriênda tem mos­
trado que, C'>J>edalmcntc no, municípios mcnorcs, mesmo que sua 
popuJa~áo '>cja (ompromctida lOlll o combate às iniqüidadcs produ­
zida, pda questão sodal, exisll'm dif kuldadt·s. Há pessoas que repre­
'>t'rllam entidade\ ou o pr<'>prio ~overno local cn1 vários conselhos, o 

que ~ompromclc a efetivação do controle social desejado. 
E comprt"t'nsíH·J que um governo neoliberal negue o papel dos 

<.:ou~fho~ dl· l'oJitka, Púhlka,, m,1s é inadmissível que um gove-rno 
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dcnH, 1,\tiC'o l. popular oc-. ignore, o que JX)(kra.1 implk.u em perdac-. 
i.t,1, conquhta~ nn 5mbito da Con\lituição l l'der.11 de l 9RR, que gar,1n­
llll um ,1,tL·ma de ,eguridadL· e lk,cn(,1deou ,, dcmocratízaçfü> da rc-
1.,~.il> f•qado <..' ,o(kd,ule ,10 ,11i,L·~ur.1r o pkno direito (k partidpação 
d,t Jklpl1l.1ç.io na fonnul,1c,,io e m> nm1 role d,1c-, ac,f >e~. O Programa Foml' 
b.'J<l 11,10 1x><k frn t,ll ·'L' de Lon,idl'r cu 1.1is conqui~tas, ma, ao contrá­
riodcn· incor,xu~-ld,, no 'l'ntido tlc JX>h:nciali1.ar o ~t·u ímpcl( to, uian­
tfl1 unt.l ,incrt,:t.l do umjunto do, invl'Slimento, n.1 «Íf<.'cl ~ocial. 

RL"\~mht·n·mo~ .1 importcimia <..'., centralidade, para o atual mo­
mrnw do p,w,. do Programa FomL· Zero tomo c~tratégia cconômka, 
polilica l' tuhur,11 de invcrsjo da, prioridade~, apesar de algum; de 
,cu, lirnitt·~. SL·us objetivo, c•aão cm con~onância com a sociedade 
qut•. ullllll A,,i,tentcs Sociais, acreditamos ser pos~ívcl construir. 
f.,tamo., lOmprometidos c.om a construção de uma nova ordem so­
tiJI e Jcreditamos que a transformação soda! é possível a partir do 
rt"(onht-cimento e au:s,o ao ~tatu, de cidadania para todo, os brasi­
leiro., e brasileiras. Temos o que dizer sobre o Programa Fome Zero e 
podemos contribuir para ,ua implementação. 

Algumas Proposições: 

• Considerar que as políticas de seguridade jci têm os instru• 
mentos necessários à descen1rali1Jção (Conselhos, Pl,,nll"> e 
Fundos), portanto não é nc·ccc...,Jria J niação de novo, mt·\..,l­

nismos, já que os existentes podem st·r redírt"(ion,1do, (Mr J 

O'i objetivo\ do Programa. 
• Anali,ar diagnú,tko, 1crritoriali1.1do,, ,1pmvdtando os d,1do, 

cxbtt.·ntcs, Í<klllific..1ndo o, limitt·, l' ,1-.. l)(h,ihilid,1tk, dth 
município, t· JH>J>Ultl\f>l·s ,1 \l'H'lll t11l·mfül,1, pdo Pmgrl1m .. 1 
h>mt· lt'rc >. 

• lnduir o, Con.:.dho, ,k Polítk,1s Públka, lOlllO pan:l'iros pri­
vik·giadoc, cm toda, a, l'lapa~ do Pro~rc.lllhl Fonll' Zt·rt>. 

• Utilizar o J·undo lk As,ht{•nciJ Sod<1l para mo\ imL·nlo tk 
rc.·< ur~os rekrl·nte, a ac/x·~ dt• A~~i:\tl'nda Sooal (b<·ndadc.h 
bol\a\, vall•~, u· ta) b,hktls) 
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• ~ur>Crar a compreensão moralí\ta qu_e ~ega aos pobres O dí. 
rdlo de escolher o que vai comprar, lim1tando o acesso a alj. 

mcnto, . 
• Superar a vháo equivocada de punir quem trabalha, à rnedj. 

da que cxdui progressivamente O\ trabalhadores do acesso 
ao, bcndídos do~ diveno~ programas. 

• Articular íntersetorialmentc lodas a~ políticas sociais . 
• Elevar a cobertura do BPC, alterando ,cu critério de acesso 

pcla'i famílias para um salário mínimo per capita, retoman. 
do a propo,ta original da idade de 65 arn)c;, para pessoa idosa. 

• Organizar plenária~ setoriais para discussão do Plano Pluria­
nual 2004-2007 "Brasil para Todos", tendo cm vista um pla­
nejamento integrado e sinérgico da~ políticas de seguridade, 
no ~entido amplo aqui referido. 

• Realizar urna reforma previdenciária amplamente debatida 
tom a sociedade, e que reforce ,ua natureza pública e redistri­
butiva. 

• Reforçar uma estratégia de divulgação do programa que 
enfatize a necessária articulação entre ações estruturais e emer­
genciai,, bem como a primazia do Estado na condução do Pro­
grama Fome Zero, já que se trata do direito à alimentação. 

• Investir na valorização do servidor público e em \lia capaci­
tação continuada como estratégia para comprometê-lo com 
a qualidade dos serviços prestados à população. 

Brosili.i. 03 de abn'I dt lOOJ• 

*Esse documento é fruto de uma diKIIS.(,fo ú•lt'tiv.i. n•a/bJJa mi ViJrias e1,ipas. 
Em 29/ J J /02, durante o Seminári" A Nova C..mjuntura Brasilâra e o Cl,nS(/h.• 

Federal de Servifo Social. milizaJ,, em Brasília, f"í c.mstituiJo um grupo de rra/lallw 
para produzir uma análise do Pmgrama Fome ãr,1. Cl1mp11seram ., GT: CRESS 6" • 

Rose/me Cristina Rocha. CRESS ~ • Hi/Ji1 C.Jrre,1 de Oliveira: CRESS 8' 
Patrícia Je Souza de Marco; CRESS 9" Tâmu M. R de Gil&l...1i Diniz t Milria /nts 

da Costa. CFESS Mareia M.ir,,1 BilmJ1 Pinhrini r J>t.•bDrah Cristinll Am.,rim. e clS 

colegas: f:laine Rossctti Behnng. M.ir,,i Ltll/11 Ll'f":S e M.1ria <.àmrtl1ta }ír:Mk 
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Capítulo VI 
SEMANA DA(O) ASSISTENTE SOCIAL: 

COMEMORAR E REFLETIR 

Editorial em comemoração ao dia do Assistente Social. 
publicado no Boletim Notícias do Pleno ,r' 28. 

em Abril de lOOJ. 

DiJ Nacional da(o) Assistente Social - 15 de maio. Mais uma 
vez, pelo Brasil afora, as celebrações e prolongam por uma semana, 
por semanas inteiras e até mesmo por todo o mês de maio. Tanto 
que já não é de hoje que fala1nos em Semana do Serviço Social, em 
"Mês do Assistente Social". Todo o conjunto CFESS/CRESS, <1S 

unidades de ensino, as instituições onde trabalhamos, os profis­
sionais, os alunos, enfim, de toda a parte multiplican1-se momen­
tos comemorativos por meio de eventos os mais djversos. 

Em non1e do Conselho Federal de Serviço Social, órgão repre­
sentativo da profissão em todo o País, responsável pela orientação 
e fhcalização do exercício profissional, felicitamos todas(os) as(os) 
a,~htentes sociais. 

Temos orgulho de nossa profissão e fazemos do CFESS uma re­
kréncia de ~ua defesa e va)orização. Organizamo-nos por todo o Brasil 
e aqui podemos falar do protagonismo das( os) assistentes sociais 
l>ra\ildros nc~se processo de consLrução de uma nova sociedade. 

O CFESS, que vem c.:onsolidando c.1 cada nova gestão seu espíri­
to realmcntl' democrático e participativo, tem uma diretoria de 18 
membros que rrabaJham de forma colegiada. São gestões consecu­
tivas que a')sumem compromissos nc:1 direção de fortak·cer, organi-
1.ar e democratizar o Conselho Federal, o que permite que hoje: os 
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... l .1 ,1•ros rcillmcnle ~e orgulhem de seu Conse . . oc..1a1s 1r,1,1 e • r· -
,,,~1stcntc~ ~ . d organizado con1 as manças em dia (em 
lho, pois ele c~t~ cqlul 11d1a_ . on,aturais da c~njuntura) e com ~cus proces. 

1 1~ dtfKu ( a e, • 
bota ron ' . - I 1entc arejados e visíveis para quem quiser 

k gcstao tota n , . 
so~ < d 

1 
o~ J'ulgamcntos de rccur~o~ et1Cos também 

conhecê-los por cn ro. ,. • 
_ d. 

1
-;n1 sido levados a u1bo com compctenc1a e seriedade 

cstao em ia e e • b • • crrss desenvolve um trabalho que a range tanto os assisten-
o . . . s<>Cicdadc cm geral, uma vez que, ao mesmo tem. te~ ~ooats como a . . ,. . , . 

• . 1. ncnta as deliberações da mstanc1a max1ma de de-po em que m1p c1 e. •• 
. . - _ Encontro Nacional CFESS/CRESS -, part1opa de conselhos 

osao o . d d' . . . 
,, .1·onat's· no campo da garantia e 1re1tos soc1a1s e outros e ,omn~ nac.: . • 

Nossos de~a{ios são imensos nesta nova conJuntura. No plano in-
. al vt'veinos uma época na qual vemos a face mais cruel do temacion , . 

capitalismo se explicitando por meio do belicisn10 in1pcrialista lidera-
do por EUA e Inglaterra. Na recente invasão .do Iraque, todos os trata­
dos referentes aos direitos humanos foran1 v10lados por essas nações e 
seus aliados. Todas as formas diplomáticas ancoradas cm princípios 
de convivência democrática entre as nações, foram atropeladas. Saem 
perdendo os direitos humanos, a política e a humanidade con10 um 
todo. Mais ainda, lembremos dos horrores que esta invasão instaurou 
na população iraquiana, que não teve nem seus civis preservados, den­
tre eles milhares de crianças n1ortas, mutiladas e feridas. Como todos 
que aluam do nosso lado, estamos preocupados con1 as conseqüênci­
a!> políticas para o Oriente Médio e para o mundo. Por isso, desde 
fevereiro resolvemos explicitar nosso veen1ente repúdio à invasão do 
Iraque, por meio da carta aberta intituladcl 'í\ssistentes Sociais contra 
a Guerra", que fizemos circular o máxin10 possível. 

Já no plano da conjuntura nclcional, o governo Lula represen­
ta anseios oriundos de toda umcl geração da qual fazemos parte. 
Traz e1n si expectativas dos setores mais progressistas da socieda­
de brasileira, bem <.:orno a esperança da imensa n1aioria da popu­
lação que votou maciçamente c1n Lula, atribuindo-lhe a maior 
vota~ão ~ue un1 presidente já obteve no Brasil e a segunda maior 
da lu~tóna mundial. 

N~> ent~nto, Lal lriunfo eleitoral só foi possível. para além does­
forço mestunável de textos nós. ou seja, daqueles que se situam no 
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lilJll(X) d.1 c~querda bra~ileira, ~ra\a, a uma ampliadíssima articu­
lação JXllítica que pôs, l.ldo a lado, trabalhadores e empresários e 
ullla miríade de ,q~nwnto, da ,0<.h..·dade brasileira, compondo c.1 
ideia de um 1x>lêmico pac. to ,oda) entre as dc.1sses, que pretende 
"unir" capital e trabalho cm torno de um novo projeto par ao Bra­
sil. como hem definiu o profe~sor Jo,c: Paulo Netto, "a eleição de 
Lula re-,ultou - com giros do próprio Panido do~ TrabaJhadorcs - da 
articulação de um arco ~ociopolítico extremamente amplo, no inte­
rior do qual c.1 gravitação dc.1 esquerda concorre tensamente com com­
ponentes de nítido traço conservador". (Jornal do Brasil, 19/01 /OJ) 

D~corrc daí que temos um cenário conjuntural indefinido, que 
se comprova nc)tes primeiros cinco meses de governo, no qual verifi­
camo.., uma dara concorrência do, projetos dbtinto~ que compõem o 
governo agregados cm duas grandes tcndêncic.1s políticas: uma origi­
nada dc.1 csquerdc.1 e centro-esquerda, rcpre~cntada no~ diversos movi­
mentos sociais organizados e cm algun~ c.1rtidos como o próprio PT, 
PC do 8, PCB, PDT, PSB e PPS; e outra tendência, localizada no~ di­
\'er~m ..,etores da burguesia nacional (com destaque para a FIESP e a 
FEBRABAN) e internacional, ancorada nos interesses do capital finan­
ceiro mundial. Tais tendências di~putan1 o protagonismo na art>na 
sociopolítica institucional em buscc.1 da hegemonia no governo Lula. 

Tal configuração política do governo nos impõe a tarefa de inter­
ferir direta1nente ne~te proces~o. Temos a convicção de que o curso 
de~se governo depende decisivamente da ação política organizada 
dos setores representativos dos interesses da classe trabalhadora neste 
país. Esta ação política deve se desdobrar cm dois âmbitos articula­
dos entre si: ações que interfiram nas articulações político-institu­
cionais de forma a disputar os c~paços dt.~ (ompo~ição do governo e, 
por outro lado, ações que fortaleçam o protagonismo da classe tra­
balhadora organizada em várias entidades, dentre elas o CFESS. 
Temo~ clareza de que um curso político diferente deste que vem 
sendo adotado até agora é possível no governo. Ele passa, necessa­
riamente, pela "reversão da política econômica in1plantada desde 
1995 e ,ua, concxôes in1cdiatas con1 as JX>líticas sociais", corno afir­
ma Netto (JB,19/01/03). Apostamos no cnonnc capitt1I político qut~ 
ª~ umc.1-, dl' outubro de 2002 atribuíram Jn ~ovcrno Lula. Pensan10~ 
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1
. d :11 , ,1, ú<.'' de l"\{J\ll rda, JM ,der á rt·vt·rkr 

11 ,pnhl1l,1,.11a uL '" a 
que 1.1 •H,, . . 

1 
, ati· L'lll,lO 1cm ,t..· mo,trado rnai, ,on. 

1 o 1M1hllt..,1 l' "'1( 1•1 qut.. 
, 1rc.\ 1 , . . 11 ,obrctudo quando pl'n,amo, n,1 J>olí 

. t que pro~Tt.:"'' •, , • 
",,.1t <li•~ • n,cc1üências dirda, pc.1ra ª' 1x1ht1(a\ \íK.Jai\ 
til l (.'t,_O!ltllllll•l t.: JltP, lO d 1 . • 

' . 
1 

irJ ()lll' atuamo,. Nela t<.•mo, <.·,cnvo v1do no\. 
J lll',t,1 t..Olljllll l • • 

1 t•·ft..·,a da profi,c;ão, do, cl1re1to, humano, 
,,1, .1,tll'" t..'Tll 1orno l ,1 t"' . • • , 

1
. . u· bt1·t..a, l' da dcmocraoa. O (,f E~~ vc m, Junto a 

d,1, po 1tKa~ P . . . . • 
1
. , .

0 
tri·buindo dru,1vamt:nlc na (on,truçao desta 

,1l1Z.Ull\ ,1 1a(10\, e n , . _ 
• • d d r)tlr meio de varia-'> lrl'nte1.1 de atuaçao 1·á nova ~oc1c a e, , _ . 

d d Oll
,..r•·,110, dividir t..om vote, o que temo, kllo de forma 

e\tat..a a,. "' .. • . . 
. 

1
. 'tltrl\'t..·~ ,. 10, avam,o, que v1vennamo,. a ,fll1a 11ar o, e , ~-. • 

A chamada arca ,<Kial do governo, que dc,perta grande, expcc-
lall\'a, por parte da população cm gernl - pelas própria~ origen1; do 
Prc~idcnte e pelas mM(J) que o próprio rr imprimiu ,10 longo de 
,ua, experiências administrativac; cm municípios e Estados diver­
~o~ -, até agora não se consolidou t..om políticas ,ociais de caráter 
e'itrutural e universal, limitando-~e. por um lado, a dar lOntinui­
dade ao c,copo das políticas sociab ordenadas no governo FHC a 
partir da reprodução das várias bobas ( bolsa-c,cola, ,1limentação, 
vale-gás e outras) e, ainda, iniciaram-se a, primeiras ações experi­
mentais - as mais imediatas e focalizadas - do que se con~idera o 
programa carro-chefe do governo: o Fome Zero. 

Por enquanto, o Programa Fome Zero tem se mostrado rechea­
do de boa, intenções, repetindo o desgastado apelo à \olidarkdadc 
civil. Sua proposta é ousada e deve ser apoiada por nós, já que tem 
potencial para tornar-se política estrutural que engloba setores os 
mais diversos, integrando ações no campo de produção agrícola 
auto-sufit..icntt..', modernização e descentralização da rede de abaste­
cimento e distribuição. Prc,supôc: a criação de uma estrutura de Sl~gu­
rança alimentar, fundada no pequeno produtor e na agricuhura 
familiar. O CFESS <..on,titui um grupo de trabalho para dcsenvol­
vt..·r análbc~ sobre o Fome Zero a fim dl' ,ub,idiar ,1 categoria e 
intl·rft·rir no debate nadonal. Já há um documento produzido pcl,1 
<..onJi,\ão dhponívd cm no,,a página. 1 
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se .1nalh~~mos O ~ovcr~o Lula nas diversas ~írecJs que cons­
tituem as pohucas de Segundadc Sod<1J, Vl'rcmos que não há ain­
da um desenho (Ompleto do c.:cnário. Porém temos, com certeza, 0 
de~cnvolvimento de tendências no mínimo preocupantes. Estamos 
no CFESS atentos a cstcJ situação e procurando direcionar ações 
políticas que afirmem no!)sos compromissos ético-políticos. 

Na Assistência Social, vemos a au~ência de uma proposta mais 
articulada. Tt·mo~ no Ministério de A.)sistência e Promoção Social, 
ate: agora, uma reprodução técnica e política dac-, açõc.s da antiga Se­
cretaria de Estado da Asshtência Social ( SEAS ), caracteri1ada pela 
fragmentação da!) ações. 

Na área de saúde, ainda há indefinições relativas a aspectos 
importantes da política a ~er adotada. Por exemplo, a que~tão do 
pro~rama Saúde da Família, no qual não há isonomia salarial en­
tre os profissionais executores, alén1 da faha de garantia de direi­
tos trabalhistas e, ainda, o problema de seu funcionamento à parte 
do SUS, dentre outros elementos que precisam ser revistos. O 
CFESS, atuando como entidade integrante e coordenadora do 
Fórum das Entidade Nacionais dos Trabalhadores da Área da Saú­
de ( Fcntas ), está mobilizado na defe~a de nossos compromissos 
relacionados à política de saúde. 

Quanto à Previdência Social, nó mais do que crítico deste início 
de governo, tem -nos demandado investimento redobrado, dado o 
caráter neoliberal das propostas defendidas pelo governo até aqui 
para a reforma da Previdência, como por exemplo o PL 9. Estamos 
integrando esforços do conjunto das entidades dos trabalhadores, 
realizando estudos a partir de um GT específico que criamos para 
subsidiar no\sas ações. Além disso,' temos atuado junto aos assis­
tentes sociais do INSS que, desde o go\'l'rno passado, vêm lutando 
para ddender o Serviço Social naquela instituição. 

Vale lembrar a, políticas neoliberais já implementadas no setor 
pdo governo anterior, como a que originou o desmonh.' de vários 
.serviços previdenciários, entre eles a Perícia Médica, com sua priva­
tização; o-. Centros e Núcleos de Reabilitação, que foram kd1ados e 
ubstituídos por cqui()t'~ de reabilitação no âmbito das Agências de.· 

Prcvidi·nda; ou, ainda, a própria tentativa de exclusão do Sc.•rviço 
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. , 1 utura or~,1nilacional do 6rgão. Quant 
1 h 11\ l\ ,l e. ' r - e . · 1 ' b . o a (' , , 1.1 l • CFESS illlJletrou Açao ,1v1 Pu hca relaci· \lt 

tJ(llll' o • onad 
l tut il J . 'd S ,viço social, dada a ilc~alidadc da mcdid ª a, 

t ~™-,ª~ o e a Est 
l npc e • luta do, colc~as da Previdência. Nesse • a. 

•unll1~ nessa l • sentid 
r 'J J·utho un1 frn:ontro Nauonal das(os) Ass· o, 
' , )C"IW' cremos cm istcntes 
S llidh do setor. 

l i -rianç·a e do adolc,ccnte, c~tamoli trabalhand 
-Sa .uca l a l . o IX'la 

~ 0 dos princípios contados no chamado "Pacto "-'la 
im ml(1llcl\ª _ . , . 1·, . .. ~ J>at·, 

d 1\ , Confen.·noa Ntll l<>nill. A ias, cMarcmos, por m . une.! a . . cio de 
• ntação no Conanda, pa rt 1c1 pa ndo da organi1..:11" ão nossa repre-se . . . -., , nl'\te 

J V Conferência, que tl'rtl corno obJellvos pnncipais a det 
am), uJ 1· - d . e!.a 

d d. t..;7,•\ estabelecidas, J ava iaçao e ~ua unplementara-o a, ire , u .... , . . . ., no 
.irnbito do~ E~tados e Munic1p10s e, m_nda, a chscussão da\ propc>\. 

d mwo ~o,·emo. Há boas perspccuvas de avanços nc\tc campo 
l.3S O ~ . 

Ainda que diante de vários ~nt~av~s, apostamos que esse go. 
,cmo pode ganhar rumos favorave1s as nos,as lutas, mesmo sa. 
bcndo de "uJs limitações e dos tcnsionamcntos políticos típico~ de 
alianças tão amplas como as que foram feitas. 

Anima-nos, ainda, a certeza de contarn10s com assistentes so­
ciais que hoje ocupam cargos de destaque em ân1bitos nacional, 
~tadual e municipal. No governo federal, ten1os Matilde Ribeiro 
r: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Raci­
al e Benedita da Silva no Ministério da Assistência e Promoção 
Social. Há ainda assistente~ sociais dirigindo superintendências 
regionah do INSS no Ceará e em Santa Catarina. Além disso, \'ale 
lembrar das(os) diverso~ a,<,istentes sociais prefcitos(as), deputa­
dos(as), estaduah, fedcrah e vcreadorcs(as); ~estores de políticas 
públicas; e dos profí\sionai\ que c.otidianan1cnte coordL·nam e exe­
lUtam programa\ \odab e atuam na, Universidades como dirigen­
lt~ e docente\. Ocupam ainda c,paço, e,tratégicos nos con~clhos e 
f6runfoj de direito\ e de polítka, públkas na, trt's esfera~ de go\'cr­
no ( munidpal, C\tadual e federal). 

Por tudo Í\\o, temos nrnilo a kstcjar, rncs1no sabedores dos 
difíu:h de\afio\ que temo\ pela frente. Ern nmnc do CFESS e do 
Conjunto CJ·l:SS/CRESS, de~ejamos boas nm1cn1oraç&s e sucesso 
JJolícko-profi\'>i<maJ aos a~si,tentt.·s sodais brasileiros. 
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o CFESS hoje tern assento como titular e/ou represen­
tações nos seguintes fé,runs: 

_ Conselho NJdonal de A,,bt(·nda Soda) - ·cNA~ (Marlcnc 
Azc.•vcdo); 

• Conselho N..icional dos Direito., da Criança e do Adolc~centc 
- CONANDA (Elisabete Borgianni); 

. Conselho Nacion;il dos Direito~ do Jdo~o ( Lca Braga); 

. Federação Internacional dos Trabalhadorc\ Sociais - FITS 
(Joaquina Barnla Teixeira); 

_ Comitê Mercosu) de Organizações Profh~ionais de Trabalho 
Social (Joaquina Barata, Lea Braga e Márcia Marks); 

_ Fórum Nacional de Assistência Social - FNAS ( Márcia Pi­
nheiro); 

- Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente -
FOCA ( Solange Martins); 

- Fórum das Entidades Nacionais dos Trabalhadores da Área 
de Saúde - Fentas (Neimy Batista e Vcrônica Gomes); 

- Fórum Nacional do Orçamento - ( Márcia Marks e Franc:isco 
Ventura); 

- Fórum da Rcforn1a Urbana - ( Verônica Gomes); 
Movimento Nacional dos Direitos Humanos - MNDH 

(MarJisc Vinagre e Elisabete Borgianni); 
- Referência nos debates sobre Previdência (Márcia Pinheiro). 
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Capítulo VII 
AS ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAIS DE SERVIÇO SOCIAL 

E A ARTICULAÇÃO LATINO-AMERICANA: 

A PERSPECTIVA DO CFESS 

Mens,1gem do CFESS para o Seminário Latino-Americano de Serviço Social -
Arlicu/ação Latin.1-Amcricana e fonnação Profissional - Oficina N,1áonal 

da ABEPSS. even/() que ocorreu fül Rfo Grande do Sul, em Jullrv dt· 2003. 

Bom dia a todos e todas, 

Inicialn1cnte quero dizer da no~sa satisfação em estar nesta 
mesa com representações do Serviço Social tão importantes para 
a profissão no Brasil, na Ainérica Latina e no mundo. 

Esperamos poder contribuir com o debate na perspectiva de 
fortalecer o Serviço Social e explicitar o significado das relações 
internacionais para o Conjunto CFESS/CRESS. 

Nos últin10s anos, as gestões do CFESS vên1 desenvolvendo 
um trabalho que atinge e beneficia tanto os assistentes sociais 
como a sociedade e111 geral, unrn vez que, ao mesn10 tempo e111 
que cuida de colocar e111 prática as deliberações da Instância má­
xima de deliberação que é o Encontro Nacional CFESS/CRESS, 
participa de Conselhos e fóruns Nacionais no can1po das garantias 
de direitos sociais. 

Es~a~ representações corn.:retiza1n a possibilidade de interven­
ção no-, rumo\ dos debates sobre a seguridade e as políticas soci­
ab do país, e a defesa dos direitos e dos espaços de controle soci­
al. É i1nportante cmnunicar a este plenário que conseguimos a 
mah recente vitória da categoria que é a reincorporação do Servi­
ço Sodal na Previdência. 
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1 1 .. •r-, 1, frcntl'\ na tklc.·,a dos interesses dos Assi· Al .. ·m uc t J\ t: • . . Sttn . 
. • llra~ikiro., c'itt1mos dando l:Ontmu1dadc: 

(l''- SlX hll\ • ' 

• A dcfc,a pela incorporaçã? do, A-,c;ic;tentes Sociais no Pro. 
,rama de Saúde d,1 Família; 

• ~ ampla luta umtra o ato médiLo pelo ~cu caráter corpora. 

tivhta; 
• A di-,cu,são do, benefício\ previdenciários e de assistêncta 

,ocial QU<.' cnvolvt> a atuação de A~-,istentes Sociais. 

Ne.,-,a~ frente~ ainda dc~tacamos a defesa do financiamento 
paraª" políticas públicas e organizaçã~ ~a ge,tão para assegurar 
au·~-,0 e qualidade no~ programas soc1a1s. 

E~ta~ intervenções técnico-políticas materializam nosso proje­
to ético-político, naturalmente através de mediações. 

Embora tenhai:nos uma agenda que no, desafia cotidianamente 
na defesa do Serviço Social e dos profhsionais brasileiros, a traje­
tória con~truída pelo conjunto CFESS 1CRESS, indo além dos inte­
re~~e~ coorporativos e abrigando lutas mai-, abrangentes, como a 
defe~a das políticas públicas, a qualidade dos serviços, o íortaleci­
mento da democracia interna, nos amadurece, qualifica e credencia 
para assumir frentes de luta~ também no âmbito internacional. 

Essa frente de luta vem da compreensão da importância do in­
tercâmbio, da articulação e da construção de uma relação de for­
ças no plano global capaz de contrapor-se a investida mundializada 
do projeto neoliberal. 

A materialização desse compromisso se dá no assumir das 
representações na, organizações existentes no ân1bito da América 
Latina, com articulação do comitê 1\1ercosul e no âmbito global 
atrav6 da FITS. 

O Mcrco~ul constitui-~e hoje num espaço de articulação real 
da\ organizações profbsionais dos países do Cone Sul, implemen• 
tando a seguinte agenda: 

J • Construção de princípios éticos comuns; 
2 • Regulamentação do livrl" trânsito dos profissionais no âmbito 

do merco\ul; 

52 OllnAo 2002 • 20II 



AnálMs Coniunturait 

J - Cria'-ão de ín,trumcnto\ Jurídicos J>cl .. 1 . . 1 , ra rcgu amcnta ao pr 
fi,,1on.1 no, p~hc, qul· .1irHfa n,10 0 pc,,sucm; 

4 - Rq1n.',l'n~,u o, mtcrc~,c\ da Aml;rica L.:Hina junto a FITS. \Cndo 
rt·(onhcudo rncnkmente lomo um mov

1
• t , _ . mcn o importante 

n,1 Amt'rll a L .. lt ma; 

5. Po,idonar-~t• politicamente c111h.' o~ au,ntt'l imemo5 de con­
juntura (}lll' cnvolvl.'m o~ paí,l·, do Mcn.:o,ul; 

E",1 .i~t .. nda no, n~?'l~a quc no âmbito do t.'Xcrcício profo;sio­
füll. p,1:-.sos conl rt•to~ Ja tem -,ido dado, pelos a,-,htcntc~ -,ouai 
prJ~ildro~ no processo de articulação latino-americana. 

Por divcr~,1s vezes já c1contcccram manife<itações reafirmando 
J importância do no,~o protagoni~mo para a rl'alidadc do~ compa­
nheiros lfa América Latina. 

A filiilçâo à FITS, amplamenl<.. .. dhcutida e deliberada pelo Con­
junto Cfcss/Crc:ss, tem proporcionado o fortakcimcnto da \Ol lati­
no americana no Ztmbito da Federação, bem tomo o inkio de uma 
articulação internacional, bu~cando um mc.1pc,1mcnto para a possí­
vel articulação com os países cujos projetos profi\\Íonais tenham 
a me,111t1 direção social do nos,o. 

Já computamos saldo positivo com o ingresso do Br,1,il nc.1 FITS: 
marcou difen·nça na medida cn1 que demo-; vi~ibilidadt· ao, pos1-
donamento~ éticos-políticos, sendo que uma da-, l'Xpressões des­
,a influênd,1 é a tt·ntativa de concretizar uma articulJção lk foto 
entre o organbino dt· formação e do excrrkio profissional lll' âm­
bito intcrnadon,ll. 

Outra <}Ut·,tão con,idcrávd t" ,l boa n.'ú'ptivid .. llk ,lll plt .. ito t.io 
Br J-.il dl' \l·di.ir ,l ( onkrênd,1 Mtmdi,11 do, Tr,1b,1lh,1dort·, Sl-.:i,1h 
l'fll 200X 

Todo, t·,,t·, denu.·nto, dt·mon,t 1,1m o prot1.1~oni,n10 do Con­

junto c1=1:SS/LIU:. SS no plOlt'''º dl· ,utin1lJção do-, ,1~,i,tt•ntl·~ 

\(XÍJÍ!\, não só da Amérk,1 l.,11in,1, lOlllo '""'' regil~'.\ tontinentJb 
1-elobai,. 

Para lin,1li1c1r, rt·,1linnan1os o ron1prornb~o ~m .1po1,u J Abt'p~ 
no ,c.~u pr<x:c.·!\so de cons1rução da artinlla~ão no "mbuo ldlino .un<." 
rí<.c1no nc1, qu<.·,tôt•, da formação profissional poi par.ifr.is('ando 
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l)nlll1l1l1d. 1ropc"Ç•m<» no posslVt'I sem de I tlr dr fuer 
i,n, do qut 1tn1 drnuo da casca do lmposslvd~. 

1 
claai,. 

U 10 ot,rtpia 
Lia Lutú, ,._ 
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Capítulo VIII 
SEMINÁRIO NACIONAL DE 

ASSISTENTES SOCIAIS NA PREVIDÊNCIA 

Propostas resultantes do Seminário Nacional 
de Assistentes Sociais na Prl!Vidência 

Social brasileirc1. que ocorreu em 2003. 

Nos dias 03 e 04 de julho de 2003, em Brasília - DF, o Conselho 
Federal de Serviço Social - CFESS, cumprindo deliberação do últi­
mo Encontro Nacional Cfess/Cress, realizou o Seminário Nacional 
de Assistentes Sociais na Previdência Social Brasileira o qual teve 
como objetivos discutir a reforn1a da Previdência Social no Brasil e 
as contribuições do Serviço Social para a previdência social Brasi­
Jeira (história, questões atuah e perspectivas). 

Nesse seminário as Assistentes Sociais ali reunidas reafirmaram 
os princípios do projeto ético-político da profissão, se posicionando 
em favor da justiça social, das políticas públicas e dos direitos 
humanos. Abaixo, as propostas do Seminário. 

Propor ao INSS a organização de um Fórum Nacional para discu­
tir estratégias de inteivcnção profissional do S.S. na Previdência; 

Manter a negociação permanente junto ao INSS com vistas à 
garantia da pauta de reivindicações já encaminhadas ao Minis­
tério da Previdência Social: 

I - RcvitaJização do Sciviço Soda) no INSS, nos tern10s das com­
petêndas firn1adas no art. 88 da Lei 8213 de 24/07/1991 e, do 
Projeto Pmfi4isional expresso na Matriz Teórico-Metodológic,1 
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f 
.. 1 r.., (IJ, dírctrizt.•c,, açôcs e in\trumnn 

. • 1 de 1111< 0 " • . ~ • " • 
do sc..·rvi,o sou.1 ' S •rvi<i> sodJI 11,1 Prev1cknoa Social: 

lll
,. \ í.1hili/ .llll o ( 

tn,. ( '" • I I l 
1 Pilr<.·c..cr Sona <.omo n~ rumcnto 

. t,ckdrncnto ( o ' , . . i • . 
1 • Rccsta 'rio,ªº' bcr, f1c..1os prcv1,1cnuános nas 

s,n doe. u,ua . . . 
de acc. • . . 111 ordl'm de..• Serviço DSS 509/9S· 
. a ·lx:, prev1~ta~ • 1 . , ' 

s1tu e, d __ ·~ or,amentárias, rc attva, a (Onccs-
111r J\ ol,H,OC 

2 • Rc,t,!• ' • . atl'riah, em tonformidade com a re,pcc-
~o de n•cur,os m . 
l iv, onkrn dc serviço; . . 

• .. - do serviço sooal na c,trutura orgamzacio-
l Rccompo~1çao _ 1 . 

• tNSS .111 nÍ\ •I de dircçao gera e ~ua, proJcçõcs 
n,11 do , l'. 

_1 •. (portaria <,?47 de 28/ 12/1999). cstauua1, 

1 ncur~o J>úblico para a~sbtcntcs ,ociais con~i-
11 - Abertura <.eco _ . , . . .. 

...1 Jr~•tíc:a rcduçao <x:ornd,1 no~ ult1mos cmco anos. dcranl,o a ü u., _ . . 

É imponantt' rc,saltar que l'~~a reduçao foi ~upenor a 50% 

do quadro exhtentc. 

JII _ SinalizaçãoJuira Superintendentes, Gerente~ Executivos e Che­
fes de Agências, no ~cntido de garnntir as <.ondiçõcs materiais 
necc!>sári.1s ao exercício do Serviço Social. 

• Instituir uma referência do Serviço Social, na, ~uperintendên­
cias e/ou gerências de cada Estado; 

• Fortalecer a1, equipes estaduais incentivando a participação dos 
A.S. da previdência na'I comissões de políticas e/ou seguridade 
~ocial dos Cress; 

• Que os Crcss fortaleçam a articulação dos A.S. nos Estados 
c..om a~ entidade\ da categoria e os de1nais trabalhadores; 

• Garantir a matriz teórico-metodológica do S.S. co1no referên­
cia da intervenção do S.S. na Previdência, incorporando as de­
manda\ do momento atual, a~segurando an1plo debate; 

• E~timular o u\o da homc pagc da previdência para dinami­
zar a comunica1,ão dos Assbtcntes Sociais da Previdência; 

• F?rtalcccr o controle social preconizado pela CF de 1988, aLra­
ve\ do~ Conselho~ de Políticas e de Conferências em todos os 
~ív~b, reafirmando a Prc.. .. vidência como Política de Seguridade 
SoCJal; 

56 Gmlo 2002 • 2005 



Análises Conjunturais 

• f.11cr t,?l'stôcs p,11a garJntir a indu,ão da p<1utc1 do Serviço 
sodal ,fa Prl'\ idêndc1 cm todas l1, t",Í<.'ra, n<1, mesa, de ne­
gociações, c1trc1vé ... do ~inditato do ... TrabJlhadores cm ~aúde, 
Trl1halho e P,cvidi·nda • ~INDISPRJ V; 

• Garantir o Jpoio do Conjunto Cfc,~-Crcss na mobililação do') 
A.S. e na divul~açfü) e impkmt·ntação do, rc,ultado, dc,,c 

seminário; 
• Que o crc ...... ,olicitc JO Mini,tério o número de cl\\Í\(Cntc~ 

sociah insuito~ e.~ ,ckcionado~ no pnKcsso scktivo para ge­
rcntt·s executivos em todo\ os E~tados, bu,tando garantir 
uma maior inserção dos A.S. ne,sd função . 

• Ampliar a abertura de campos de estágio supervisionado de 
Serviço Social do INSS. 

Br.1s1lia. 04 Je julh1.1 Je 2003. 

Assiruntes rNiais rt'uniJ<"Js no 
5em1n.iril1 N.icfon.il Je Assisuntes 

5vci.1is n.1 Pre,•iJênna • 

• Eyu1~ dr rrc'4J~iio Mama Maria Bi,:,nd,. Dtborah Cnslln.J A.m,mm 
VrrJni<a Perrira Gomc-s t Ltti Lu1. a.1 Cn; ,1,.., Br119" 

GlstA.o 2002 • 2005 57 



Análises Conjunturais 

Capítulo IX 
MENSAGEM DE ABERTURA E DE ENCERRAMENTO 

DO XXXII ENCONTRO NACIONAL CFESS/CRESS 

Mensagem de abertura por Léa Lúcia Cecílio Br.iqa 
e de encerramento por Joaquina Bamta Teir:ei;a 

O (!Vento o~·orreu m, outubro de 2003, 

m1 âdadt de Salvador, BA. 

Boa noilc c1 todos e todas. 

Em nome da diretoria do Conselho Federal de Serviço Social 
saudamo~: 

A representante da ENESSO - Executiva Nacional dos Estu­
dantes de Serviço Social, Companheira Adriana Oliveira, estu­
dante da PUCSP; 
A representante da ABEPPS - Associação Brasileira de Em,ino e 
Pesquisa <.'111 Serviço Social, a companheira Vera Nogueira; 
A representante do Cress Sa Região, presidente Cheila Queiroz, 
na pcs~oa de quem cumprimento todos os Conselhos Rcgio­
nab de Serviço Social e de fonna n1uito particular, no abraço J 

Chcila, cumpritncnto e agradeço o Crcss 5a Rcgijo, nosso Par­
ceiro direto na realização dL'stc..- CFESS/CRESS, permitindo-nos 
um <.·vento <.orn muita baianidadc, portanto, con1 111uita ale­
gria, festa e muito axé. 
Saudamos, ta1nhén1, rn, thsistcntes sociais ddc..·gc1dos, obscrvado­
rc-. e convidados e agradeccrnos as pr<.•scnças, c..·xpressando a gran­
de satisfoção de c,tannos 11<.'slc evento, não só J:>.:1ra cun1prir um 
di'>JX>sitivo rcgimenlL1I, 1nas para cxcrcitannos t• apri1norannos os 
no'>'>O\ u,nccitos, os nossos instnuncntos de trab,1lho, as no as 

GESTAO 2002 • 2005 59 



CFESSMANIFESTA 

. ls·so, J)rocedimentos organizativos I' ·vas os n< . • , ao 
J ,Jjhcra1;ôcs co < ti ·' inovemos o congraçan1cnto de noss 

u< 'lll que pro as 
mc~mo tempo l. , > ,jonais, que fazen1 de nosso país urn 

• i •nudadts n:g • d' 'f' nuíltiplas t< t eografias e etruas 1vers1 1cadas e iguai. 
d P

aço de beJezas, g 
wan ccs 

• 1)ortantes. · - i t· I mente m1 . . rnlanente 1ntençao e e orta ecer a arti-
. os a nossa pe . • d 

Rcafmnam 'd des da categona, cstreltan o os laços que 
- d nossas enll a f - r· . culaçao e • _ i > exercício con1 a ormaçao pro 1ss1onal 

dimensao < l - • 
congregan_1 ª CFESS/CRESS tem a con1preensao da absoluta ne-

0 ConJunto. 
1 

_ do debate e das ações que envolvem a for-
.d d da artICU açao . . . 

cess1 a e . 1 . .,, 5 questões que os assistentes sociais en-
. - fiss1ona , uJm " _ . . 

mai,ao pro .d. no díl intervençao profissional. 
10 seu cou ia ' 

frentam 
1 

• > das possibilidades de uma parceria n1adura e 
E com a certeza 

' , ABEPPS e a ENESSO, nossa concreta tradução responsaveI com a . . 
. . conl O fortalecimento do Serviço SoCial brasileiro do compromisso 
•. ,>remos estreitar o trabalho entre as nossas Enti­cada \'ez mais qu~ 

dades Nacionais. . 
Pois bem, estainos iniciando o Encontro Naoonal CFESS/CRESS 

na sua trigéssima segunda edição, a segunda, das gestões do triênio 

2002 2005. 
Estamos perto de con1pletar dezesseis 111eses de gestão, quase cin-

qüenta por cento do tempo das nossas gestões a frente dos CRESS e 
do CFESS, o que já nos pernúte wn primeiro balanço das nossas ações. 

Investimos na adoção de un1 processo de atualização do debate 
~obre a) questões que envolve1n o Serviço Social, implementando 
uma agenda de capacitação, realizando: 

Dois Seminários Nacionais de Capacitação das COFI's, o prin1ei­
ro reaHzado cm novembro /2002 e o segundo concluído ontem. 
Um seminário de gestão fiscal realizado e1n junho 2002, buscan­
do dotar as ge~lôe~ de conhecirnentos para gerenciar, monitorar 
e aperfeiçoar o controle dernocrático da gestão fiscal do Conjunto. 
Realizamos uma edição do curso Ética e111 Movi1nento com o 
~egundo cur\o já prograrnado para noven1bro/2003. 

Ocupamos e~paços iJnponantes, dando visibilidade e divulgando 
1
~
0 \\a~ a~"<x:s (orno a participação no Fónun Social Mundial, a ar­

ucuJa~·ão <.om ° Comitê Mcrco\ul e a nossa dccisivJ integração no 
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comit~ i:,ctlltivo dc1 Fedcr.,ç.io lnternadon.il de Trnbalhadore, 
sod,tis, c,pr,1iando o no,..,o an.hnulo conceituai, técnico e JX>lítíco, 
~,r~ani7A1tivo e do Projeto Ético-Político do Serviço S<x-ial Bra,ildro. 
r,t,,mos nn, C'.'lpaços de representação cm ckk~a da~ política-; 
públicas, con~clhos e fórun~ da: A"istência social, Saúde, Crí­
.,nça e adolescente, ldo'ios, Direitos Humanos, do Orçamento; 
Reforma Urbana, defendendo nossos princípios e uma 
seguridade ~ocial pública e universal. 

Muito rcalizarnos e contabilizamos avanços 

Dentre outros, n,10 Jx>demos deixar de citar o retorno do Serviço 
social à estrutura do INSS, nossa luta incansável nos últimos anos. 

Nestes próximos dias, vamos dialogar, avaliar e propor sempre 
n.t perspectiva de avançar e obter resultados. 

Este Encontro Nacional CFESS/CRESS é o nosso primeiro fórum 
no governo Lula, o que nos exigirá muita atenção, leitura da realida­
de e ,1titudcs efetivas. 

Há um ano atrás, cm Brasília, no Encontro Nacional CFESS/ 
cRESS, além da 1notivação do nosso primeiro encontro das gestões 
eleitas em maio/2002, as eleições presidenciais e con1 a possibilida­
de de eleger Lula presidente do país no~ animava, nias, também, 
já discutíamos os desafios postos c.10 no~so projeto ético-político e 
profissional. E con10 bem falou a Ivanete Boschetti, naquele 
encontro, parafraseando Drurnond, o presente é tão grande, não 
nos afastemos muito, vamos de n1ãos dadas. 

Outubro chegou, e con1 ele a confirmação nas urnas da vitória 
eleitoral da COLIGAÇÃO LULA PRESIDENTE, derrotando eleito­
ralmente o projeto neoliberal que comandava o país desde o final 
dos anos 80. 

Vitória eleitoral, repito, que derrotou un1 projeto que aprisio­
nou por anos o social ao cconôrnico, privatizou as políticas sociais, 
fragilizou os trabalhadores, precarizou o trabalho, enfin1, priorizou 
o mercado cm detrimento da vida hUJnana, do trabalho, dos direi­
tos humanos. 

Embora con'>cicntes de que a vitória era eleitoral, porque não 
era vitôría de um projeto societário, isso n<10 nos i1npcdiu de viver 
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.
1 

. Movidos por essa espcrnnça muit 
. .. . uiça bras1 eira. ' , . ' os 

uma cspc. i, , .
1
. 

1 
,
5 110 catnpo ck1nocral1co popular, Parr 

, . 1bcm nu ttJn l - I-
de nos, tan 

8
. ·'liêl das con1cmoraçoes de posse, na ve 

. . f •liZC\ Clll I asl ', r-
(lpamos e . ·; '. i, ada um, construída ao longo de vários ano 
dadr wn,1 v1tona l ~ Cl s 
i, lut :is e militâ.noa. ·1 •. 
l e. • • . 

1
. rim JlOucos os bras1 cn os que se emociona 

Cert ,:unente, nJo l> , l -
' . d',, 

0 
de posse do presidente Lu J, sobretudo quando 

ram ,10 ouVJr o ISlUrS . . i . . . . ·omisso com um pais parn toe os, sem d1scrimi-
afinn,wa o seu c.omp1 .. 
na ão, sem injustiças sooa1s. -

ç 
1 

os atenta1ncntc, a construçao do governo, 0 sig-
Acompan 1c11n , . 

. d t ~rialização do amplo leque de alianças de ccntro-
mfica o e .1 ma e ' 

esquerda. • d. 
. 

1
e .,,.s de governo, embora n1u1tos 1zcn1 que é cede> Em mto n s'-

1. no' s assistentes sociais estamos atentos e preocupados para ava 1ar, , · • 
Marilda Iamamoto e1n debate conosco, e1n novc1nbro de 2002, 

Jo analisar O novo momento do Brasil, afirmava, que nós assistentes 
sociais já estávainos preparados, porque n~s a~tecipa.mos enquanto 
categoria profissional, construindo uma dircçao sooal e acm11ula­
mos uma história iinportante para a categoria e parc.1 a sociedade. 

No entanto, hoje a esperança está aineaçada pela apreensão. E 
os moLivos pelos quais esta.mos apreensivos: 

Os sinais dados na área social pron1ovem grandes inquietações, 
porque não apontan1 uma ruptura com os pressupostos dos 
governos anteriores. Nesse cenário, n1ais do que nunca os as­
'>htentes sociais têm que estar articulados e1n torno do projeto 
profissional, defendendo a publicização das políticas sociais e 
a univer~alização do acesso aos direitos sociais e dos princípi­
os da justiça social, liberdade e a centralidade na de111ocracia 
enquanto socialização da riqueza sociahncnte produzida. 
O governo Lula não concretizou a sua intenção de ruptura com 
o paradigma neoliberal. O direcionamento da política econômica 
em curso, até agora, não foi rompido. Até aqui, o governo Lula 
manteve as linhas gerais da última década no Brasil, as taxas 
dos juros, o superávit primário, o quadro recessivo e o aumen­
to do desemprego. 
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N,l area ,ocial, cstarnos vivend(> e 1 . • ons rang1mcntos 

Se o, a1 ),,!tmwnto, i,.!OVcrnamcntah rc,rw b·1· h , . ,,.m,c.1 1 11aram a crança 
orç,1mt·ntana, 0 PPA apn.·,cnt,1do 1x·lo governo Lula não tra, avan-
ços. N,1 ,ua versão, ainda, aprc,t·nta elemento"> de focc1li'L a- . _ . . , . , ,aç o, u: !) 

tn~ao or~Jn1cn tana e ~t~ llll'ta,. de sobreposição de ações e ntto 
,1rt1Culaçao ~·ntn.· ª" poh~•~a, pública~, L"mbora seja importante re~­
~altar o caratcr dcmocratico, que orientou c.1 con,trução do PPA e 
c~lc di,ílogo con1 a ~ocicdade. 

Na implc1nentação das políticas sociah assbtimos a 
fr.1>-?,1nentação, Lon1 a velha prática de criação de programa, e não 
a construção de u1n n1odelo de proteção social para O cnfrcntamento 
da~ desigualdades, a manutenção de práticas privatistas e t<x.:ali,ta, 
e o reforço do voluntariado, através do apelo à solidariedade da 
!)ociedade civil. 

Nessa direção, a reforina proposta para a previdência não pode 
ter o nosso apoio, pois não cont(~m nenhmn ckn1ento de justiça 
social e, pelo contrário, representa uma a1ncaça aos trabalhadon?, 
brasileiros. 

A ~ua lógica 1nercantil financista está pautada pelo "produto" 
e não pelos serviços; repudian1os sua referência no "cliente con,u­
midor" e não no usuário - cidadão de direitos; rcchaçan1os ,ua 
concepção de "seguro privado" e não de Seguridade Social Pública; 
negamos a satanização do servidor e do serviço público, considera­
dos os grandes "vilões" da crise fiscal. 

E,te quadro preocupante, repito, exige-nos, portanto, 111uito mais 
do que fiLcn1os até agora. Falo da brava e con1pctcnte capacidade de 
rc,i,tir e Lontrapor. 

Se for verdade que a ahna do governo Lula está cn1 disputa, 
confonnc afinnou José Paulo Netto, o nosso desafio é construir 
propostas para ver vitoriosa a ahna nn1ndancista que queren10s 
vitoriosa no país. Então, este momento exige n1ais do que nunca a 
nossa intervenção, nossa capacidade de 1nobilização. 

Precisamos disputar o governo Lula, por dentro do governo e 
nas ruas. Disputar para não ver consolidar a alma conservadora 
que está cn1 boa parte da base de sustenlação do governo. 
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LI • 1 para ap,ofund•r Ir drb.a1r .. busc., 
ft'SIIIOStU ~ fanai ck Yff o nosso sonho lftlDOSO wn dia "'~ 

0 ~., Pnlft'IO é~Polauro Profi sionaJ passou ~ diladu. 
ra. pdo pmodo ck ttdffl)ocra11L1Ção do país, mfrmaou a ondi 
utolibaal ~ n1o vamos agora sucumbar no Govano Lula. 

Qur ntSU tem ck mwu axrgia. palco~ ~llos ~ 
amo: a assanann do nosso Código~ Etica. rm ~ que,. nmr ano. 

10 mos; a ~alizaç.io dr wn unportanar ÜJn"'5so 
llrastio * Assislcntn Sociais - CBAS. com quano mil~ QUinhen1as 
a5SISlmlCS sociMs. QIK" mafirmou compromissos com ddesa da *· 
moaaaa r das ftJlfticas Públicas úl.SJ)R-nos para mais nsa etapa. 

Com a confiança ncsar cokdw r com a dimensão da nossa etat1 
,espunsabilidadr r capacidadr de fazrr, dn~me ~ a 
rodos o6s AKrSSO orstr nnito. 

Esd insULado o J~ Encontto Nacional CFESSICRESS. Muito 
obripda. Boa ooitc. 

U.LlícilOali, .... 
l'e .. J,am 
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Encerramento 

E'.'ltc é. 0 momento l'lll que concluímos mai\ uma tarefa de 
no,so ConJunt~ CFESS/CRESS, e~n que alçamos mah um degrau, 
c1vanç~1m~s n1ais um passo, no apcríeiçoan1ento de nosso processo 
organizativo e na construção das bases que nos permitam trilhar 
no rumo de horizontes mais largos de perspectivas ético-políticas. 

Este evento nacional sen1pre se revela como um espaço de reen­
contras. Encontros e reencontros que nos enternccc1n, que no~ 
revitalizam, que nos atualizam e nos fazem crescer, aperfeiçoar e 
aprofundar nossos instrumentos conceituais, tático-operativos e no~­
sas estratégias de luta, identificando os elemento~ dos cenários que 
se avizinham, repondo os combustíveis dos faróis que iluminam nossa 
estrada e nossos canünhos nessa luta incessante e incansável cm 
defesa dos direitos sociais, da de1nocracia, da liberdade, enfim, na 
busca da en1ancipação hun1ana, que não se concretizará se nos in10-
bilizan110s no passivisn10. 

O nosso ten1u central: 't\ Diincnsão Política da Intervenção das 
(os) Assistentes Sociais nas Políticas Públicas" foi mais que un1 
terna. Foi um lema, que nos n1obilizc1 e nos enseja fortalecermos os 
nossos laços, valorizando as nossas diferenças, mas cmnbatendo as 
nossas contradições inter-regionais, que já não se põem con10 no 
passado, rnas que persistem en1 seu conteúdo essencial, na medida 
en1 que ten1os hoje, ilhas de prosperidade e vales explosivos de misé• 
ria , indigência e1n todas as regiões brasileiras, o que nos impõe a 
necessidade de mna articulação política centrada na luta contra a 
desigualdade social e não só contra a desigualdade regional. 

E o Conjunto CFESS/CRESS é o lócus da construção dessa uni­
dade, que pode ser robustecida e consolidada, conjugando nossas 
diversidades de dialetos, de cultura, de etnia, de cor, produzindo as­
sin1 un1a relação de forças para o enírentamento dos desafios que 
rebate1n no exercício e na forn1ação profissional, aqui an1plainente 
identificados, sedi111entando os nossos con1pr01nissos ético-políticos. 

Estarnos orgulhosos do trabalho de todos, da riquez,1 dt· nossas 
propostas, do an1adurecin1cnto e refina1ncnto de nosso processo de 
discussão, da a1npliação ck nossas perspectivas, inclusive para 0 
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. vi 1 co111iti· Mcrco,ul e p<1rc1 0 ârnb· 
. i \ lll~IÍt,1 J,.ltlfltl ' • · . Jlc, 

,1111h110 t ,1 1 . ·I. 11 .1110, rcfor<.Jlll 110,,J, conv1cçoc~ d•· 
.- ;ITS l•\\l'' t.: e.. 1 e.. . . ... (JlJe 

.,.:lnl.,,ll, 1,l 1 • • . , ixxkmo, potennahzar o, no"º" avan . 
l li •olc..'t1vo que.. ço, 

e.· rnl u,1
1
,1 

10 
e.. . l)•• in 10, d,,da,, <.orno recomenda Drurnc> d ta~omsmo. ... ' • n 

l' o lll)''º pro 
1 

.- iuc ''-' adequam a c~la conjuntura: 
l'lll ,ll>!t1111'l:"1 p,l ,1Vf,l\ { • 

à 'J,, t l//u., meus companheiros. f çhlll preso v, "" l 

.' _ . ·,uni 1,. 1111,,. 1111tn·m grandes esperanças. 
ts/,l(l tad 1..,. '· . . 

Entre eles, considt·ro ,1 ,•m.Jrnu· n•,1/Jdade (o pesu da realidade). 

0 ,esente t fllt' grande (exigt· tanh1 de ~ós), nao nos afastemos. 
N,~, m,s afast,•mos muito, t1'1111t'S de MAOS DADAS. " 

E vamos de mãos dadas coletivamente, ~im. Porque, ainda rclem­
br.mdo O poeta, ~l' "aceitas ( ... ) a guerra, o desen1prego e a injusta 
J·i,t nbui,,10 ( da renda, da riqueza '-' da propriedade) é "porque não 
podes, ,01inho, dinamitar a ilha de Manhattan". 

Sejam felizes em ,ew, espaços regionais de rnilitância e trabalho. 
Sejam felizes em ~ew, retornos. Nós sempre dizen1os que cada encer­
raml'nto inaugura um novo começo. Por isso, comccen1os de novo, 
abrindo novas trilhas e novos veredas, scrnpre fundamentadas na 
teoria e na poesia, projetando a arquitetura do presente e do futuro. 

' ' 

Joaquina Barata Tri.xeira 
Vice-presidente di' CFESS 
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Análi1e, Conjunturai, 

Capítulo X 
CARTA ABERTA CONTRA A PROPOSTA 
DE REDUÇAO DA IDADE PENAL 

Puh/irnda rm repúdio Js propostas dt reduçàv 
da idt1Ji• p,:na/, ,Mun1t1 mi pt.JUtu th)S m1ttul' 

de comuníca,ão de massa no final df 2003 

O Conselho Federal de Serviço Social - CFESS, vem J público 
manifestar ~cu posicionamento contrário à propo~ta de redução 
da idade penal, pelos motivos a seguir: 

A idéia de segregar e punir jovens infratores vem ganhando for­
ça de fonna assustadora na opinião pública. De forma equivoca­
da, há un1a crença que a questão precisa ~cr tratada na C'ifer,1 
policial e não no âtnbito da garantia de direitos. Acreditar que 
C\'ia saída pode din1inuir a escalada da violência é uma atitude 
simplista. Ao dcfrnder a redução da idade penal, uma p,1nc im­
portante da !)OCiedade opta por substituir a humanização pda 
criminalização da~ relações sociais. 
Punir e \cgrcgar jovens não impedirá que a violênda avanu.! e se 
rcproouza. Nc~sa m,1te1nática inconseqüente, c1 subtração só fa, 
crC\Cl'r a conta final da viol(·ncit1. Estudos indiG1n1 que o desen• 
volvimcnto psicológico, (ultural e llll'lllcll c1contecc até os 18 ano~. 
Ao prender e punir adolescentes estamos upcnas compron1cll'n­
do '>l'U dcscnvolvin1cnto e rontribuindo para ,1cirrar J ,ua cxdu• 
'>ão ~ocial, \l'lll in1pcdir o avanço da violêncic1, que 1üü tcn1 oü.nri­
do apt..'llcl\ entre jovens, m,1s l'lll tnda ,1 soded,1dc. 
A V(.'nladt· é qul' ,1 violC:-nd,1 cst,l dirt'l,Ulll'Hlc li~,1d,1 J lksigu,11• 
dad<..· <..' <..·xdlJ'~ão sod,1l. N,1o u:,t,1 duvid,1, lllll' ,l ~olu\,10 p,lhl o 
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11 riil do sistema de proteção social n está llcl lllC 10 ( . . . , o 
problema • l't'icas sociais, no respeito aos Jovens corn 

• "'nto das po 1 • . o 
fortalcc1me ,. , i direitos. Esse ca1n1nho pode ser Inai . -1 J - 110rtadores te . , , , li 
cmaoao~ t " • ediatista, porque vai ate as ra1zes no corn-

Iexo e mt:nos mi 'b·1·d 
comp ~ . N ·ntanto representa a poss1 1 1 ade de efe-
l . 1 violenoa. 0 e ' d 
)Jtc' misso coni wn outro 1nun o, que, além de 
t• armos o compro , l . , 
iv • . sário é h un1a namente pos s1ve , Ja que cabe 

absolutamente neces , . 
• • =t sociedade que dcseJamos. 

:i nós construirmos e , . , 
• • - .• mifica que não ~01110s favorave1s a responsa-E~sa dcf csa n.10 s1g . . 

: •. _ i d lcscente autor de ato 1nfraoonal. Ao contrário 
b1hzaçao < 0 a O • . . _ , . ' 

i "' ... responsabihzaçao deve ser ef et1vada dentro cntcm emos que: u . 

. , • 5 ,.51 --.belccidos pelo Estatuto da Cnança e do Ado. dos pnnop10 e: u . , . . 

l a apll·cação das 1ned1das sooo-educat1vas. Ou seJ·a csccnte n • . . , 
serão responsabilizados, mas tendo dn~Ito a a~pla defesa e, 
em sendo considerados culpados, dever ao cumpnr as medidas 
estabelecidas pelo juiz em entidade que respeite sua condição 
de cidadão em desenvolvin1ento, que precisa ser respeitado, 

acolhido, valorizado. 
Nosso temor é que a aprovação da redução da idade penal pro­
mova problen1as que demandarão anos para seren1 completa­
mente revertidos. É preciso não perder de vista que os países 
que apresentam soluções radicais para a punição de crianças e 
adolescentes, bem con10 a pena de n1orte, não conseguiram 
reduzir e conter seus índices de violência. Entendemos que a 
melhor maneira de reduzir a violência é garantir direitos. Por 
isso os assistentes sociais brasileiros se colocam contrários à 
redução da idade penal, acreditando que violência gera 
violéncia. No~sa compreensão é a de que violência se combate 
lom direito~. 

Consdhv frdcml de Servi~·o Soâal - CFESS 
foibullw, Dirá tos e Dcmocracú1 . A gente faz um /\1ÍS 
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Capítulo XI 
V CONFERÊNCIA NACIONAL DOS DIREITOS 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

EJi1c,rial publicado pelo CFESS durante 
,l t'tfflfl1 q11t ocorreu Je I a 5 de dezembro Je 200 J. 

DESIGUALDADE SE COMBATE COM DIREITOS 

Durante a primeira quinzena de dezembro c1conh.·cc.:m em 
Brasília três grandes Conferências nacionais que discutirão temas 
importantes para o país, como a, políticas da ,aúdc e da assistência 
social e as di\'cr,as ações sctoric1b que dizem re~peito à garantia dos 
direitos da criança e do adolescente. As Conferências se rcvcstt•m 
de um significado estratégico pon.1ut· 'iC consolidam como espaço 
de participação JXlpular e de debate da, ações sob controle ~oci,11. Ao 
me,mo tempo, formulam e deliberam sobre .1 gestão dos serviços 
,cx.iai, dl·,tinado, à populaç,io. 

Conkrt~ t<1mht~m grau de rdcv,1nci,1 o fato de que essas Coníc:rên­
cia, J<. ontcll'lll no primdro ano do nm o go\'crno. Es~,1 01xutunidade 
1x:rmitl' que o, ,llorl'' dl'''hl, polítkas po-;~am intctvir de: mandr,.1 
propo,itiva, apontando o, mdhort•~ rnmos ptUa o pilÍS. 

No, último, <>flll' mt·st·,. pl'ru.·bt·mos a dis(Xlsiçfü1 do atu,1l govl~r­
no cm mud,u o dt'scnho lr,1~mt•nt,1do t' desarticulado dos pro~r,llfüls. 
,,, l'fllr.1nto, o, ,inais de "onstrução dl' um rmxklo dt· pn>tl-ç,\o SlX~ll 

para o uunb .. 1tl.' ,.is tk,igu,1lda,k, JindJ ,.10 tímidos. o qul· dl·m,md .. 1 
v1~il,ím i,1 e atcrn~c.10 tk no._,J l~lrtl·. Lstamos pl"t'(l(UJ'kldo, pmqUt.' o !i,'t~ 

Vl·mo l.ul,1 .uml,1 n .. 10 rom1x·u lOnl o moe.Ido anterior que .. 1p1i,ionou o 
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. . as políticas soci«is, precarizou O tra. 
' l)ílVtlUZOll • ,. • I ' 

.· \ 10 cconôtnJCO, , 11olítica ccono1n1ca con1 a ogica dr 
:,,.tx. "' ' , , vi~or uma . _ > 

l lho e m,1nt<.'tll L 111 . ovocando a rcccs~ao e desemprego_ 
,,1 • ·os ihos pr 
,ljustc fiscal, dos Jll1 - ' • ados, afirn1;:in1os que o tempo ainda é 

Embora atentos e preocud p xpectativas de vencer esses desafios e 
T•mos gran es e , - r· de esperança. <.: • _ l . ··vas para avançar na gcstao, no mancfa. 

... ·as sao ocos• • , . . . 
essas Confe1eno . 1 l políticas publicas. O nosso desafio é 

, trolc soc1a eia~ 
mento <.: no con .. - i, propostas capazes de renovar o país 

. . ~ elabo1açao l e . . , 
contnbmr para l ~ 

1 7oria dos assistentes sonais tem feito. 
l . . ··camcnte a ca e~ . . -

como 11stoll . , . l'ti·co que direoona a 1ntcrvençao dos as-
·to cuco· po 1 

Temos um P~º·!L , t'dadcs da categoria, sobretudo o Conjun. 
·111s e das cn 1 , 

~istcntcs soe' C • pareceinos a estas conferências acreditando 
CFESS/CRESS. om ' · 

to . d d,. oinbate con1 direitos e rcaf1nnando nossa luta: 
que desigual ,1 e se c 

S. t m"' Único de Assistência Social. Por um is e ,, , 
Em defesa do Sistema Único de Saud:. ~ 
Por um Pacto pela Paz: rnna construçao poss1vel. 

Na Assistência Social, após 1 O anos de iinplernentação da LOAS, 
precisamos avançar na direção de consolidá-la enquanto política pública 
garantidora de direitos. Devemos trazer ao debate público a avaliação 
de como esta política vem sendo organizada no sistema descentraliza. 
do e participativo e garantir seu objetivo n1aior: a inclusão social. 

Nesta perspectiva, defendemos a criação do Sisten1a Único de 
Assistência Social, uma nova proposta de organização de ações tra­
duzindo um modelo de gestão específico para essa política que de­
fina de forma clara os serviços que deven1 ser prestados, o padrão 
de qualidade dos serviços, co-financian1ento de recursos e a defini­
ção de uma política nacional de recursos lnunanos. 

Na saúde, é preciso avaliar o atual n1odelo par,1 aprin1orá-lo em 
favor do~ u~uários e nos posicionannos en1 defesa do Sistema Úni­
co de Saúde. É necessário discutir de maneira 1nais aprofundada 
tema~ .c~>m~ 0 controle social, gestão participativa, financiamento 
e quahf1caçao dos recursos hurnanos. 

Em relação ao segment • d , 
. 0 cnança e a olescente e urgente o fortale-

umento do Sistema de G,,. • d . . ' . 
• . ,. • . ui anua e Direitos, con1 un1a rede forma-

da pdas mstancias )(~"ais cl · , • ·t ·t·d 
• r-, • e rx1g1 )1 1 ade dos direitos da criança e 

70 
GESTÃO 2002 • 2005 



Análises Conjunturak 

do ,1dok,l·c..·11tc <. omo ro11 •f l , 
· \{: llO\ e..· roru 
Jll\'l'lltudc, rede de cntidil.... i . ns, promotoria, dc1 inftín<ir1 

~ , <.1<. ~ < e dde~a d . < e 1 ,tamn~ pre~entes IW"l e A ª cnanç,i e adolescente ·• a onrerencir1 ., • 
de t rabalh,,r por um pab 

111 
• . . , . < <. >m enorme disposição 

a1~ iguahtano e justo. 

A LUTA PELOS OIIU:JiOS DA CRIANÇA 
E IX> ADOLESCENTE É DE TODOS 

Muito~ dos inteorantcs cf<> govc·r f 1 t, • no e< eríll • • em dd't·s,1 dos direitos sociais . ' part1Ciparam da luta 
. • • • , o que gerou urna grande expectativa 

de que o Brasil alcançaria patan1ares d , • .1· . . 
. e..: Jus iça social <:om o enfrcn-

ta1nento das cks1gualdadcs sociais Contr d"t · 
. - . . ' • ª 1 onamente, o governo 

h.~n1 tornado dec1socs que não romperam co,11 l' · d _ . a og1ca o mercado e 
da acun1ulaçao do capllal, pren1iando o 1nercado ern d 1 • d _ ,. e nmento as 
açocs que clevmn o mvel de vida das Jlessoas Essa po t ·b · . _ • ' • • • s ura contn UI 
con1 a barbanzaçao das relações sociais e com um ciclo difícil de ser 
revertido: o da exclusão social. 1\ido isso afeta diretamente a situa­
ção das crianças e dos adolescentes. 

A n1udança do quadro social e a consolidação dos direitos da criança 
e do adolescente só serão garantidos con, a efetivação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e das políticas públicas, fundamentais para 
assegurar a proteção integra] à população infanto-juvenil. 

O ECA prevê um Sisterna de Garantia de Direitos, constituído por 
urna rede formada pelas instâncias legais de exigibilidade dos direi­
tos da criança e do adolescente con10 os Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, Conselhos Tutelares, Var,1s da Infância e da 
Juventude, Prmnotorias da Infância e Juventude, Defensorias Públi­
cas e a rede de entidades de defesa da Criança e do Adolescente. Esse 
sistcn1a tern a função de asscgur .. u o cun1pri111ento dos direitos da 
criança e do adoJcsc.:cntc e para garantir sua efetivação é preciso: 

- Criação e f uncionan1cnto adequado dos órgãos que o con1põem; 
- In1plantação das Varas Especializadas da Infância e da Ju-

ventude, das Delegacias de Proteção da Criança e do Ado­
lcsc:cn te e de Defensorias Públicas; 

- hnplen1cntação do Sistt·n1J Integrado de lnfonn4,1\&·s sobrt· 

a Crian~a e o AdoJcscentt•; 
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A IMPORT ÁNCIA DO FÓRUM OCA NO CONTROLE SOCIAL 

o~ Conselhos e Fóruns são instância!) i1nportantcs de controle 
da;; açóe's do E,tado pela sociedade. Eles poden1 interferir na gestão 
da~ políticas públicas para J'.'l~c~urar o aCC\S0 a benefícios e serviços 
as pessoas em situação <.k exclusão e vulnerabilidade social. 

os Conselhos ~ão formado~ por representantes da sociedade à­
\;J e governos e tem a função de deliberar, fiscalizar e pactuar políti­
c,n públicas. o~ Fôrun~ \ão O\ t·spaços cm que a sociedade tem a 
oponunidade de dhcutir e propor soluções. Con10 não estão vincula­
do~ ao~ órgãos públicos, têm autonomia para ctnprccnder lutas. São 
capazô de impedir que barganhas políticas pn:valc',·am sobre a de­
fe~a real do'> din:ito'). 

O F6rum Nadonal f>l'rmant·nte de Entidades Nc.10-Govema­
m<:ntais em Ddtsa Llo, I>irl'itos da Crianç,1 t' do Adok·s(cnte ( Fórum 
DCA) OJ\tt"u l'lll l 9'J5 p(ua (oonkn'1r ª" lutas da stx..-iedade civil e 
t.ontribuíu na dabora\·ão e n.1 aprovação do Est,1tuto da Criança e 
do A~olcsu·nte. No momento da criação do Fúruan DCA, surgiram 
O') forun, f:,taduah. As e\traté~ic1s polítk,1s ~ operacionais tive­
ram umH, •dt·rí·nlia') eixo') u,muns dt· trc.1b,1lho definidos (omo 
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nwnitor.inwnto d<,, políticas llÚl)IJ·l·íl· f t 1 • 1 . • , -~, or a l'l'lmento < o, Conc;e-
lhm, e ~(u(1nt1a da~ conqui\tas do ECA e <la c ·t·t • - F- 1 1 _, , . • • ons I mçao ·e< era . 

?\ h)fllll~ b,taduais pa~~aram a incorporar a l''itnllura do Fórum 
N,Ktonal <~ partir de 1995, o que levou à reformulação do E,tatuto e 
a claboraçao da Carta de Princípios do FDCA. o re'íultado foi O forta­
kc~mcnt~l do projeto político comum que tem como perspectiva a 
aruculaç~~ ~10 controle e fiscalização da~ políticas públicas a partir 
de espeohc1dades locais. 

Nos 13 últimos anos, destacam-se entre as ações do Fórum: 

- A atuação política para a criação e implantação dos Conse­
lhos de Direitos da Criança e do Adolescente em âmbito na­
cional, estadual e municipal; 

- A articulação e 1nobilização para a realização da~ Conferên­
cias Nacionais dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

- Monitoramento, junto ao Congresso Nacional, para garantir 
coerência entre projetos r.elativos à criança e ao adolescente 
com diretrizes estabelecidas pelo ECA; 

- Acon1panhamento e monitoramento do Consc.lho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda). 

Entre seus desafios, o Fóru111 Nacional DCA precisa estar arti­
culado aos demais 1noviincntos sociais para interferir e contribuir 
de fato na atual conjuntura política. 

EXPLORAÇÃO SEXUAL: É HORA DE ENFRENTAR O PROBLEMA 

Ao longo da dfcada de 90, a exploração e a violência sexual con­
tra a criança e o adolescente passaram a fazer parte de um debate 
nacional. A omissão deu lugar à 1nobilização cada vez n1ais intensa 
do governo e da sociedade civil. A1nbos assumirain a responsabilida-

de de cmnbatcr o problema. 
Foi uma luta intensa. A questão da violência sexual ganhou mais 

vhibilidadc em 1993, c01n a instalação da prin1cira Con1issão Parla­
mentar de Inqué-rito ( CPI) da exploração sexual infontil. Esse foi o 
pritndro grande sinal de que a sociedade co1neçava a assumir a res­
pon.,abilídadc de solução de um problcn1a que, ilté então, t'ra tratado 
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. . interpessoal. O ª'"unto ,e lranforma 
-.tão d.1 otcra . , . N . 

l·omo um,1 Q~1"· _
111 1995 

com O primeiro Semmano acional 50_ 

cm tcm,1 11t1lt0n,,l l Critlnça r o Adolesccntl•. 
. • s . • 1 a 1 con t r., J " 

hrl' Viok·nl'ta • lX\'. .1 ,íu 1..,c1r,, 0 primeiro Encontro das Amé-
9 , Bra~,1 contn Jt ' . 

f.m 19 ó,< 
1 

.-0 s,~xuc1l (lllC preparou as bases para 0 . . • d,, Exp oraça "· ' ' , 
nra, pelo Fim J·,..1 sobre O a~sunto. Em 2000, um forum 

. . . n lfCS\O numulu . 
pnmc1ro to g . • . ni·zaçõcs elaborou o Plano Nacional de 

d r d1vcr~J'\ orga 
forma O po J v· . !Anl·r·c1 Sexual de Crianças e Adolescentes. Em 

f .. l mcnto c1.1 to e ' • . . . 
En ru, c1 Conselho Nacional dt· Dlfellos da Cnança e 
·ulho daquele ,um. 0 . • 1 1 J d ) ilJlrovou a dirt'ln7. naoona c1c combate ao 
A folescentc (Conan ª ' . - . 

l • .. 0 imJlortante foi a mclusao desse desafio entre problema. Outro p,1ss . . . , . 
, . e )nstiturm o Pacto pela Paz, d1retnzcs pohuca~ 

os 10 toplCOS que l • . • . 

d 1 , )vl•1n,·nto da cnança e do adokscente. aprova as pc o n t ... . . 
A mwa conjuntura política no BrJstl .':1osl~a _que.º canunh.o está 

t ·oi çoc-,5 Ei11 sua 11rimdra rcumao n1m1stcnal, o prcs1dent~.-a Jerto as u . -
Lula a~sumiu que O problema da violência sexual da criança e do adoles-
cente é um problema da Nação. Uma co111issão interministerial, liga­
da ao .M.inhtério da Justiça, foi criada para dar soluções de forma inter­
setorial, adotando ao me~mo tempo ações de cmnbate aos criminosos 
e de estúnulo a rede de proteção social. Ta1nbé1n neste ano, foi instala­
da uma Comjssão Parlamentar de Inquérito fonnada por deputados e 
~nadores para investigar o caso en1 diversos Estados. Para garantir a 
implcmenwção das políticas e ações nessa área, foi criado o Comitê 
Nacional de Enfrentamento da Violência contra a Criança e o Adoles­
cente, formado JX>r rcpre,cntantcs da sociedade civil t· do governo. 

E~~a onda dt~ conscientização está atingindo de forn1a positiva a 
sociedade. Com ações \Cndo divulgadas, a população está mais 
<.onfiante cm relação à resolução do probkn1a. Urna dcinonstraçãoé 
º. aumento do número de <.aso, rc..·latados ao Disque Denúncia. Em 
cmco ano.,, o serviço recebeu 2000 denúncias. Nos úhin1os seis me­
se~, e~~c n~mero \altou para 6.500. E"it,í daro que o crcsci1ncnto das 
deLlç<,e~ nao aponta nccrssariamcntc o aUJncnto d,1 violência. Os 
dado\ rcvdarn n il verd d . ' ' a t:, que as pessoas acrcditarn que o proble-
ma JxxJc '.)l'f cnfrc..·ntado. 

Toda, l''l~a, ínjl iati • 
r va, <.ornprovan1 qul· o p,1ís tcn1 c1nprt~nd1do 

e~1orço~ pa,a t'llfr<..·nta 
r O lt'rna. A consdcntização e 1nobilização da 
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,o<. ic.:dadc e a vontade política ,ão umc1 realidade. O dc,,1íio agora é 
trc.1nformar dc~cjos cm benefícios reais para a, crianças e adolc..·,t:cn­
tc,. Pc1ra que ic;so ~ja cumprido, é fundamental a atualização do Códi­
go Pcn,11 e a con,trução de wna rede de proteção social p,u,1 atender a, 
crianças e adolescentes que sofreram violência e exploração ,t·xual. 
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Capítulo XII 
IV CONFERÊNCIA NACIONAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ANllset ConJunturak 

Fdih1rial publicado pelo CFESS durante o Nenlo 
qut• <Jcorrcu m1 Brasília, de 7 a J O dedezembro dr 200 J. 

EM DEfESA DO SISTEMA ÚNJCO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

A A!>sistência Social como política pública visa a efetivação e a 
defesa dos direitos sociab e sua afirmação como direito legal e não 
dever moral. Sua grande missão é cnf rentar as fragilidades de seg­
mentos sociais, superar exclusões sociais e defender os direitos de ci­
dadania e de dignidade. Por tudo isso a A~sistência Social é, acima de 
tudo, un1a política de eqüidade e de caráter ético. 

O grande ponto de partida foi o ano de 1988. A Constituição Fede­
ral promulgada naquele momento reconheceu a A...,,i,tência Social 
como política pública integrante do tripé da Seguridade Sodal, junta­
mente <.om a Previdência e a Saúde. "São din:ito-.. ~c.xi .. 1i, a educação, 
c1 \aúdc, o trabalho, o lazer, a segurarn~a, a prcvidênri,1 social, a protc­
çfío a matc:rnidadc e: t1 infância, a .. 1v-.i~h:ncia ao-.. dc:,,.unparados. n .. 1 

forma de"ta C<m-.titui\ão" ( Arti1-to 60 da CF/1988 ). Pda primeira ,ez 
um prim.ípio -.ímplc!> travado n,1 Con~tituição Ft'lkr..11 colcxou a At i ~ 
téncia Social no patam~u do-. dirdto!> sociab. 

Um novo e im1x>rtantc p..1'>\0 foi dado t·m l 9'H lOlll ,1 pronmlg~1-
\ão da 1.A.·i Orgânica da Assbti·nd,1 Social ( LOAS ). qttl' fl·gulaml·ntou 
o\ artigo\ 203 e 204 da Constitui\il0 Feder,11. A LOAS pcrnuuu a m,u 
1uição k·~c1I dt· um dc\Cnho político-inst1tudon .. 1l b, seado na g<',t, o 
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.. · .. 11·v~ < h Conselhos de Assbtênda Sc)("j~J r h e p,ntu. 1pu 0
• • c1 

'-k'"'·ntr,1 17,,t ' . 1 k E,t,1do t' ,<K icdade nvil formulam ,. 
, ,1 0 , l''lp,1,os 01 l .. 

p.1,,,11,rn1 •1 t llítira o 111,uco legal e a mobili1.c1ção da 
f ,.:i,ix•, ,obre.· l'\\,1 JX l • 

lllill,1111 t t • . • • , m ]\' 1nços no'I últimos I O ano,, dentrr O'i 
stxil"(i,uk d,11 promover,, • ' 
qu,1b 1xxkmo, tkstac.ir: 

.· i 1 ,xllítiCíl qut· t·xprcssa dirdtos; . A conccpçao l • , ' .. . . 
i . gestão e controle ddm1dos cm k1 e cm pro-lnstrumcntrn, l e ~ 

cesso de implementação no pais; . -

R ., 1 'tll<l 1• 11stitucional a t·xcmplo da cnaçao do Mi-. corucnan e • 
nistério d.1 Assistência Social; . _ 

. Criação e consolidação de instânoas de paclUaçao a partir da 
Nom1,1 operacional Básica; . .. . . 

. Realização de conferências de Ass1stenna Sonal ( de dois cm 

dois anos); 
_ A implantação do Benefício de Prestação Continuada/BP( 

como maior programa de transferência de renda do país; 
- Surgimento dos Fónms de Assistência Social; 
. Organização dos gestores qut· criou espaços de discussão das 

questões de operacionalização. 

As conquistas são significativas, mas ainda há muito a ser feito. 
Precisamos romper com o tradicional modelo de ações organizadas 
em programas por segmentos e para atendimento às situações cir­
cunstanciais ou desvantagens por ciclo de vida. A consolidação da 
Política de Assistência Social implica na urgente estruturação do Sis­
tema Único da A,,hténcia Social (SUAS) pc1ra que as ações sejam 
organi7.ada\ a partir de definições claras dl' diretrizes e princípios. 
Entendcmois que e~sc ,i,tcma 'iÓ cumprirá a l«rcfo urgt'ntc de melho­
rar e ampliar o atcndiml'nto da~ th .. '<..l'S~idadt·s dos usulirios caso siga 
as ~eguintc~ diretri1.e,: 

- Definição da atem~ão .i \l'r pre~t,llia (serviços); 
Ddinição d1...• prioridadt•'i; 

- E\labdedmento do padrão de qualidade desses serviços; 
lkf ini\ão do\ critério~ de partilha de recursos; 

• C<mu·1x_ão de uma política d<.· qualifira<;ão dt· R'<.:ursos hum.mos 
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( concursos público~, qualificação/requalificação de Recursos 
humanos); 

- Constituição de uma rede pública sócio-,1ssistencial, nas três 
esfera~ de governo, na perspectiva da complementaridade de 
ações entre governo e sociedade, com controle social, voltada 
à efetivação da política de Assistência Social. 

- Reordenamento institucional com convergência de objetivos 
e resultados. 

Acreditamos que o SUAS deve ter por princípios: 

Descentralização política administrativa, com direção única 
em cada esfera de governo; 

- Gestão por participação popular; 
- Intersetorialidade; 
- Universalidade dos direitos; 
- Prestação de serviços com qualidade; 
- Divulgação das ações; 
- Territorialização das ações; 
- Igualdade de atendimento aos usu,frios. 

POR UM MINISTÉRIO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL FORTALECIDO 

A criação do Ministério da Assistência Social deve ser entendi­
da como um grande avanço na luta pelos direitos sociais do seg­
mento mais vulnerável da população brasileira. Essa iniciativa do 
governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva é a conquista de 
uma histórica reivindicação dos diversos segmentos da sociedade 
atuantes no campo da Assistência Social. Com esse passo, a Assis­
tência Social obteve o n1es1110 reconhecimenlo das demais políticas 
de Seguridade Social, responsáveis pela garantia do siste1na de pro­
teção social brasilt'iro. 

A existência dessa instância de proposição e gestão significa 
uma postura governamental contrária ao assistencialismo, demar­
lando a negação da benesse e da troca de favor. Reafirma a primazia 
do E~tado na efctiva\ão dos direitos sociahncntc conquistados e cria 
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. -~, 1 J>oJílica. É o reconhecimento político-. lr<Spno para e,. , ,. . . 
um lt1mpo 1 1 . ntância da As!>istenoa Sona) tomo direito 
~overnamrntal l .1 imp< 

. i f - , , dl'Vt'í do Estado. 
do l'H ,l( .:h e_ .. mos defender de forma intrnn~igente a ma-

für tudo isso, preosa . . . . ,. . . 
_ , 1 • nento do Mm1sténo da Ass1s tenc1a Social, corno 

nutençao co ,orta co1 , J' . 
, _ d , 1 J inrc1 consolidar cm nosso pais a po 1uca de A~sis-
or~cto f un amcn a ~ ~. . . 
1ênda Social como d1n.•Ho soo~! tons_ag~ado. . -

d f. . , apr»senta e o de lazt:r avançar a estruturaçao da O csa 10 que st: .. _ 
d As • t" a·a Sc>t·i· íll Defendemos a construçao de um modelo Política e s1s en ' • . . 

d - 'fico para a Assistência Social, que dcfma os serviço~ e gestao espco • . . , . 
• d ·r prest ,,dos O padrão de quahdade, cntenos de priorida-que cvem se u , 

de e de partilha de recursos e c1 qualificação d?s recur,so~ humano~. 
Nesse sentido, é urgente a estruturação de wn Sistema Umco de As~is­
tênda Social articulado com outras políticas, que tenha como parâ-

metro o direito social 

POLÍTICA PÚBLICA DE DIREITOS 

o CFESS compreende que a acertada unificação dos diversos 
programas de transferência de renda do país, instituindo o Progra­
ma Boha Família, expressa o entendimento de que as políticas so­
ciais de Governo devem ser efetivadas de forma complementar e 
integrada. 

A natureza desse programa o vincula c~sencialmente à Polí­
tica de Assistência Social, em especial no que concerne a ação de 
atenção a famíJia, como pode ser constatado no artigo 2º, parágrafo 
único da Lei Orgânica da A~sistência Social: "Realiza-se de forma 
integrada à~ políticas sctoriai\, visando ao cnfrentamento da po• 
breza, à garantia do\ mínimo\ sociais, ao provimento de condi­
ções para atender conting[·ncias ~ociai, e à universalização dos 
direito~ ~ociais". 

De'.>ta forma, defendemo', que a gestão do Programa Bolsa Fa­
mflía dl"ve c~tar 'lob a coordenação do Minbtério da Assistência 
<,,x.ial - MAS, idcntifkando-o com a, açôcs d,1 Política de Assistên­
da Srxial, para que \Cu tarátcr de direito<.' de elevação do patamar 
de ddadania po~sa c~tar a,scgurado à toda população demandante. 

80 GlsTÃO 2002 • 2005 



Anali~e~ Conjuntur .tis 

0 PAl'l I llOS \\\1\11 Nll \ \0( IAI~ NOS 10 ANOS l>A I.OAS 

•\ 1 \ )A~ um1pkt,1 1 O ,,no-.. de cxistên1.. ia e, 1..0111 da, uma propo,­
t.1 dt• dirdto, ,o<...-iab e um no\'o p&.1pd do 1~~tc1do brc.1~ileiro. Os ac;­
,i,t1..·ntL''i ,odtlb tt>m ,1,,umido um papel importantt' n1..·,t,1 (onstru­
ÇílO. Enqu1.1nto profissionab, t'\l'fCL'm suas funçôcs junto à gc'itáo dc1 
polítka, no pl,1ncjamcnto L' IM execução do, projeto~. programa,, 
,crviços e benefício~ de a,~bt[·nria sodal t' no, t·spaço, de controle 
,c.x.-i,1I. Na condição de con-;dhdros, ron,nlidam alianças Lnm a soci­
edade d\'il l' promovt·m ,1 interlocução lOlll o, P<><.kre, Executivo e 
Legislativo em prol <11 ~arantia e universalização do, direitos e da 
'-l'guridadt· ,odal universal, públit.:a e ~ratuita, com o objetivo últi­
mn <.k a~~c~urar o acl's~o do~ usuários c.1 serviços de qualidade. 

E,th·t·n1os presentes na, Conferências de As,istência Social 
11t1, trcs esferas de governo, lutando pda in1plc1ncntação da as­
si~tência social con10 política pública e pela consolidação das 
(onfcrências corno espaços de controle social, com caráter 
deliberativo e de participação popular. 

A pri.Ineira Conferência Nadonal, en1 1995, den1arcou a conquista 
de um sistenia de proteção social para os brasileiros. O encontro 
resgatou a concepção de direito e deu un1 dircciona111cnto político a 
partir de un1 paradigma de111ocrático brasileiro. Estabeleceu-se então 
um novo pacto das relações sociais com o objetivo de romper com 
a, práticas assistencialistas e tutdadoras. 

A ~cgunda Conferência NclCional aconteceu em 1997 numa ron­
juntura a<.Jvcr~a: crbes econôn1ico-políticas, aprofundamento da 
exclusão social, dificuldades no ace-;~o ao, serviços, íL'Sistênda e 
desconsideração do governo kdcr,11 rom a Polítk\1 dc Assistência 
~odal garantida 11,1 Cf·/88 t' 11,1 Loas/93. 

Dekndt·n10, uma l<lgitc..l ,1 p,irtir d,1 nlnrcpção lk dirdto l' dda­
dc1nia pauta<.Ja nc1 rep,H:tua~fül dos t'llll'S kdcrados, assegurando o 
')i\te1na descentraliz;ido e participativo. Na instând,1 do Con,c..•lho 
National dt> Assistênda Sod,11 - CNAS, foi ,1prnvad,1 ,1 Pohtiúl N,1-
donal <.Jc As~i\trnda Sodal e ,1 Nornhl Opc.·r,1doa1,1l H,1sil\l NOB. 

A tL·Hdra .onkrt'.:·nda N,1d011t1l, t·m 2001, íl\1li1ou-sl' tamlx•m 
num uu,111t·11to lonjuntur,11 lMst,lnlt' ,tllVl'f\O. l>bc.. utiu "-"' ,\ '}U<.',t,10 
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) l)lll J decisão política e n1ecanismo que 
f ~· mcnlO COlll( ' 

do maneta l - ~l ·co de inclusão social, fazendo un1 balanço 
tllfantc um paurao ( t , • d d I . 
:-,• . , . 

1 
t"lha 1 partir dos md1Ces e esenvo vimento 

dl)'- cntenos e. e par 1 • . - d 1' . 
_. , · neoliberal, a 1mpJantaçao a po 1t1ca de as. 

humJno. No lcnano , . .. ,. . 
• A • •• 1 sofr,·u evidentemente senas consequennas: a ges-

~1,tencaa sooa ,._ _ 
• -· f olítica centrada na focalizaçao, cm contraposição à 
taol,lp 1, 1·d · 

• 1- a-0 dl) acc·sso a direito~, o ape o a so 1 anedade da universa 1zaç _ . _ 
sociedade civil cm detrimento da soluçao das s1tuaçoes, o estímu~ 
lo às ações cm parceria, não na di~eção da complem.e~taridade 
das ações, ma~ sim, da crescente falta de responsabilização do 
fü,tado na execução das políticas públicas. 

Nesta IV Conferência Nacional ''Assistência Social con10 Políti. 
ca de Inclusão: wna nova agenda para a cidadania -10 anos de 
LOAS", cientes dos nossos compromissos ético-profissionais, en­
tendemos que precisamos continuar avançando nesta construção. 

Acreditando que os desafios a serem enfrentados não são 
imobilizadores e não nos desanimam, a categoria dos c1ssistentes 
sociais comparece a esta conferência com a confiança e a certeza 
de que um outro país é necessário e possível. Confirn1amos o nosso 
compromisso de consolidar a assistência social con10 dever do Es• 
tado brasileiro e política pública de direito do cidadão. 
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Capítulo XIII 
XII CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE 

Editorial publicado pelo CFESS durante 
v eventv que ocorreu de 7 a l f de dezembrv de 2003. 

A POLÍTICA DE SAÚDE EM UM NOVO CONTEXTO SOCIAL 

Três anos depois, acontece mais mna Conferência de Saúde. A 
12ª edição da Conferência Nacional de Saúde é a primeira sob o go­
verno de Luiz Inácio Lula da Silva. Vivemos mna nova conjuntura 
política e social, que traz novas expectativas e perspectivas aos movi­
mentos e organizações sociais a exemplo elas entidades populares e 
fóruns da sociedade civil organizada. 

Há, no entanto, conflitos entre o discurso da justiça social, repre­
sentado na execução de apenas alguns programas e políticas, e a 
prática governamental, calcada na continuidade de uma lógica eco­
nômica que mantém a exclusão. As políticas públicas, a exemplo da 
proteção à ..,aúdc e outras políticas sociais, acaban1 ficando em segun­
do plano, tanto quando se trata de rt·cursos quanto no que se refere 
ao aprimoramento da gestão t' do controk. 

Neste contexto, as Confr.•r(·ncias de políticas e segmentos adqui• 
rcrn importância essencial. ~las sc1vcm como espaços a111plos e de­
mouáticos da sociedade civil para a discussão e apresent,1ç,io de pro­
postas pc1ra a implcmcntaçãh t"fortalcdmcnto d,1s 1x1líticc1s púbfü.as. 

A XII Confen:•nd.i N.1don,1l dc..S,1úde 11<io coml,Oll ,1~ora. O pm­
u.·sso vem \l' dL·se11VolvL·mlo ao longo dl· todo o ,1110, l'Olll ,1s edh,"l~S 
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0 1 ORl AI [CIMENTO IX) SUS 1 1) \S J>I MAIS POI 111( AS PUBI IC.~\ 

1 "'")) l Confc..•rrnci,1 N,ll inn.1I dl' s.1(1d(' adotou I o l'ixos 
fll --'"· • • . . , 

h;'llhlllul,, c.om fnf.1,c nn <k:--.c..•nvofv11nt·nto do S1,tl'lllt1 Unico cll· 

s,,udc.• (SUS ). o ddhllc.' de 1c11J&1, uu11n o dirc..·ito ,) -..aúdt·, ~cgurid,ldl' 
~od..1I e.· 'IJtnie, intc.·r~ctori,llid,1dc..•, li .1h,1lho 11.1 ,.1(1dl', inforrrn1,ão, entrr 
outr<h. c.•m que pc,c ,c.•1 de c~trt·nM importfülCia, c1lt1ba diluindo a 
nc.'(c.',,id,lc.k de..· di,c.'Lh~Jo m,1b aprofundada ,obrl' controle s,Kial, 
~e,lão pankip .. 11iv,1 e f in.utd,,ml'nto da ~atídc 
L o for1c1lcdmc.·nto do S U S, apó~ 1 3 ,1110~ dl' ,ua implantação, sur­
l?e \'."omo O ~rc1ndc.-- c..•Lxo de dd>atcs, que norll'ar,í todo o trabalho Ol''i-
• L 

te, cinco dia,;; . 
A Conferêncic1 Nadonal de Saúde representa, tk~ta forma, mab 

uma alternativa dt· lutas dc..•ntro d,1 Seguridade Social para sr avan­
çar na direção de uma ~och:dade vl--rdcJdl'iramente democrática, com 
efrli\ a panicipação social e ,·oltada para as necessidadas da popula­
ção. É hora de rc.."afirmar princípios e consolidar estratégias dr forta­
kdmenlo das polílicas públicas. Este espaço da saúdt• confere a legi­
tin1idade de avanços que podem ser maiores. 

0 ~ONTROI..E SOCIAL COMO ESPAÇO DEMOCRÁTICO DE DEBATES 

Apenas a partir da Constituição FL'dcral de 1988 a s<x-il--dadl· J'kl\• 

ou a tc..·r londh/x·., dl' influc..·r,ciar ,1 c~kr,1 públka. o~ m,,i~ dl' .:?O 
ano~ de ditadura militar foram rnan.·.1do~ pdo r,ir,itc..·r auwritário l' 
(.t'nlraJizador nJ dabora,ão t· l'X<.·ruç.10 d,,., polítka~ públicas. O pro­
n·s\o de lf Jn\formação <fll<.' L'\fj kvando à intcrlo<"uç,10 t.' n<.•godJ­
çJo c.-n1rc..> governo l' 110<.iedadl', lOlll particiJM,ão dos li al>alh,ulon·s 
da 41aúde, f lento e lon,1ruído prn ,lVJw,·os <.' tkrrot,is. Entre O\ av,111-

(,0\, esrao J) Conft·1{·nli.H <.' Cou,l·lho~ de polítkas, impúrlJlllC\ 
na,\ p:ua 0 l"Xt·rddo d,1 t idada ri ia. f: ,1 p,1nir dclt'\ qUl' .1 ,tK Íl"cluk 

l<J 1 'JJMJtlurudmk dt· f11111ar JMc.to~ l' c.ohr.11 di1d10,. 
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, . 1 >ur.lllll: 0 1.n~lre,,o dl· con,trução ctc1 Conferênda, o CFESS deu 
\',H1,1s contnhuu~·ocs Jlclra c1 uarantia cJe ''SllilÇc>~ 1 , · ..1 d l'> ' 1 '"· t 1 ( CJllOCriltlCO~ (1l' c-
l~clll'. O umtrolc ,ocial nJ ~c1údc pa,'ia pela interlocução entre usuá-
no~. t t ,1balhc1dores e gc,torc~. Inclui, ainda, a discu-;-.ão da saúde 
dentro do contexto mah ,1mplo da seguridade social e da intcr"c­
wrialidadc das políticas sociais. 

Somente a partir de mecanismos efetivo, de controle ~oci<ll é 
que a ,odcdadc pode acompanhar, íbGtlizar, propor e avaliar a gc,­
tlio das políticas sociais. A partir desses instrumento, democrático, 
de controle soci,11, poderemos ,1vançc1r na qualidade e universalização 
dos direitos sociais de saúde. 

RFCURSOS PARA A EFETIVAÇÃO DO SUS 

A efetivação da política de saúck cm todo o território nadonal 
requer recursos e responsabilidade política e admini,trativa da~ trê, 
esíeras de governo. Ne~te sentido o conjunto CFESS/CRESS defende 
um Sistema efetivo, dcsn.'ntralizc1do e participativo com controle so­
cial e gestão pública. 

Entendemos que esta Conferência, assin1 como as demais, na 
atual conjuntura, tem o papel fundamental dc resgatar, a partir 
das delibcraçôcs da conferência passada, compro1nissos que forta­
leçam o SUS e que pactuem 1nclhorcs condições para o desenvolvi­
mento da política de saúde. Portanto, cabe a todos nós o desafio de 
buscar materializar através de propostas consolidadas o SUS que 
de fato queremos. 

A AÇÃO INTERDISCIPLINAR PARA O FORTALECIMENTO DO SUS 

Nos últimos anos, tc1n-se consolidado o conceito interdisciplinar 
de saúde. Ou seja, ao mesmo tcn1po em que profissionais de várias 
án.:,1s passan1 a atuar cm práticas de transformação da qualidade 
de vida e saúde da população, está sendo substituída a visão estri­
tamente "médica" da assistência à saúde. 

Uma nova gestão na saúde pressupõe c'.l articulação cnlrl' Js polí­
tica~ de ~aúde e as ckmais 1x>líticas públicas, l'Vitando a pulvcriz,H;ão 
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• Jllit,1 11,l íl'\:(.°Í\clO do lllO<klo atual 
1 ,, l 11H1d,lll'-,•l 1111 . . f • 

..t,,, l\"'-'11''" ' _ ~ tito-previdenctána JH1vat a crn de­
,,,,,tl'lll••' (llU 

,it , I''" ,lq ' ' •' • t ... lt.l{k 11úbl ic a 
t ll ( K'' l l .... d. , 

111111, ntn, ,1, •, t nnulam,a de par,1 •~ma~ e a Con, . 
. 'l o m,HlO l ,l 

M,11, um,, H • l utir daquele momenlo que ,1 ~aúdr 
. t , l t • 1 9~~ · : •1 Jlt . , . 

t11uu,.10 l ·u lf,l t l . t lllll JlíOlC~"º <.onst1tu1do por varias 
, 11 ,ndtl .1 tomo 

Pª"ºu ,1 ,rr ti t • . .... ,. ,odais. Também foi cl Constitui-
.. 'bl' ')\ ••tOTTOlllltu•'" pohuc.:a, pu ll, '~ .· t sus 

. . mitiu ,1 impkmc..·nta~ao < o • , . 
\•10 qut Jx: r l . h l tllll'\lôt•~ lomo o ato mcdKo e o Pro-

Pnl\lk1n.1, rt· ,lt mrl,ll <.' • . 

1 l r 1 ( PSF) 1tl·nt.1rn uml ra a pcr~pcct1va de 
•1 lll\J \,llllk l ,l ·,111\1 1, ' ' . l . 
~ '_ . , . , ·r thciJllinMc, voltada, para a mr usao ~oc.ial 
açoc~ prt'\t'fltl\:,1, m,t ( . . .- . . 

. 1-1,r·10 10" serviços de protcçao e re(uperaçao da 
t' pelo ,1'-l'"t) ,~lhl a " ' • . -

l li n :;. ) J>crtcncc ,1 apena~ uma proh~~ao ou seg-,Jutk. E,tt' tr,l )J 10 ul . , ' . ' 

r. · nal A ,c1útk no Bra,1\ e um dl ~afto que depende de 
nwnh, pro 1"10 • ' . . . , 
açoc, dt·,cnvolviJas pdo~ dikrcnlc" prof 1~s1ona1s da saude. 

0 .\SSISTENTI. 'SOCIAL E O PSF 

o Mini,tério dJ Saúde reconhece a necessidade de participa­
ção e envolvimento dr todo~ o~ profissionais de ~aúde no Progra­
mJ Saúde dJ FamíliJ (PSF). Porém, não regulamenta a propo"ta 
porque os municípios têm autonon1ia para montar a equipe pro­
fh~ional conforme \Cll" interesses e necessidades. A n1aioria da~ 
cidades ainda não aderiu a deliberação da últirna Conferência. 

O de~cumprimcnto da, dirctrizc~ do S US, inclusive contrari­
ando vário\ prindpio~ do Sbtcma Único, prejudica os usu,í.rios, 
qut' Jt:abam não tendo um atl'nttimcnto inte~ral e de qualidade. 

Ao mc\1110 ll'mpo, a lntcriori1.ação do Trabalho t·m Saúde, novo 
projeto do Minht«:rio dc1 ~,1(u.k, t'l\ll'lllh..· ,1 ~aúdt· lOlllO privativa de 
médi(o~ e cnfcrmdro\. O objetivo do pro~r,11na é incl·ntivar a fixa­
çao de: profh~ionah dt· \,l(ult· t·m munidpio~ l\lfl'lltC\ dt· fl'l'UT~O\. 

No Con\dho Nad011t1l de S,1údc (CNS), o CFESS akrtou qul· 
o ~US não ~l' cfc..•tiva ,lpl•nas lOlll lhlrll' dos profi~sionais dl' ,,1ulk 
1 Jlt'Cl' \\Jflo ~drarttir ,l inll't,tr,11id,1dc..• ll,1s açôt.·~ d~ s,1Údl· . 
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( ) \ 1 O MI UI< O ( ON I H A O S lJ S 

O p1ojl'IO dl· ll'i n 11 
ir; ck 2002 torr1t1 l.'X<..h1,iv,1, ,10 llll'<füo ,11ri­

h11i,oc .. ·, que·, 11,1 Vl'íd,1dc..•, di,c:111 n·,pl'ito ,, todo, o, profi,,io11,1h d., 
,,Hhk, dc,dc que.· ch.',l'llvolvid,1, t' c·xc·<. 111,Hla, ,l p..utir de.· te.\ nic •" t· 

mc~lodo~ c,1wdficos ck , ,1d,1 prof b,ão. A rt·~ul.tllll'lll,l~l o d.,, ,1111 

hui,ocs 11\l·(fü.,1, <kvl' \c·r impkmc..·n1,ul,1, no l'llt,11110. o u,nj11n10 
( Fl:SS/CRESS posidon.:1-,c..• e ontr ,1 u111,1 c..ollll'Jll,,h• cl,1, ,u;ol.'' ,·111 

,,uídl' que tc11h,1m < 01110 rda{•nli,1 o vdho moddo. 
P,11.1 qm· .1 ,,1fük sc..·jt1 promovid,1 u1111 qu,1lhl.ulc· l' lllllVl'l'•'ll 

d,Hk r indhpcns,\vd ,1 attl.1\,10 umjunt.1 eh· todo, o, p1 ot1"ion,1i, 
d,1 s,1(1dl' . .Junto,, l""c..·, profis,io11t1h 'Xl'l°Ut,1m ,u,1" p1,11il,1s c.·spc.·­
dfil,1s, <k form,1 ,11tic..ul,1da. 
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